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O Ór8ão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CN Oa.g24.O2g/OOO7-71, doravante dênominado simplesmente ORC e que
neste ato é tâmbem o Órgão Gerencaador responsável pela condução do conjunto de procedimentot do presênte rêgistro de preços e
gerenciamento da Atâ de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará
realizar através do Pre8oeiro, assêssorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 09:00 horas do dia 07 de Abril de 2025,
por meio do site âbaixo indicâdo, licitação na modalidâde Pregão nq 00018/2025, na forma êletrônica, com critério de julgamento menor
preço por item, e o fornecimento realizâdo na forma pâ.celada; tudo de acordo com êste instíumento e êm obseÍvância a Lei Federâl np
14.133, de 1e de Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Mârço de 2023;
lnstrução Normativa ns 73 SEGES/ME, de 30 de Setêmbro de 2022; e legislação pertinente, consideíadês as alterâções posteriores dâs
referidâs normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almeiando obter a melhor proposta visando o Registro de Preços
paTa: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOs PARA ATENDER AS NECESSIOADES DA PREFEITURA MUNIcIPAL oE sÃo JoÃo Do RIo Do PEIXE coNFoRME
TERMo DE REFERÊNcIA,

Data de abertuÍa da sessão pública: 07104/2025. Horário: 09:00 - horário de Brasília.
Data parâ início da fase de lances: 07/04/2025. Horário: 09:01 horário dê Brasilia.
Local: www.portaldecomprâspublicas.com.br

1.0.0O OUETO

1.1.Con5titu. obJeto da presente Iicitação: AQUISIÇÃO DE VEíCULOS PARA ATENDER AS NECESSIOADEs DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo
JOÃO DO RIO DO PEIxE coNFoRME TERMo DE REFERÊNcIA,

1.2.As especiÍicações do objeto ora lícitado - quantitativo e condições -, encontram-se dêvidamente detalhadas no correspondente Termo
de Referência - Anexo I deste instrumento, onde constâ, inclusive, â estimativa consoladada de quantadades máximas a serem eventualmente
contratadas pelo ORC.

1.3.O certame visâ selecionar a proposta mais vantajosâ objêtivândo formar Sistema de Registro de Preços para contrâtações futuras,
conforme a norma vigente.
1.4-O Registro de Preços sêrá formalizado por intermédio dâ Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo lV e nas condições previstas
neste instrumento.
1.5.O prazo de vagência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsêquente à datâ de divulgâção no Portal
Nacional de Contrataçôês Públicas PNCP, e poderá ser píorrogado por igual período, desde quê comprovado que o preço é vantajoso.
1.6.4 licitação será dividida em jtens, conforme tabela constante do Têrmo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em
quântos itêns forem dê seu interesse.
1.7.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observàdas as exagências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às
especificaçôes do objeto-
1.8.4 contratação acima descrita, que será processadâ nos termos deste instrumento convocatório, especificâções técnicas e informações
complêmêntares que o acompanham, quando Íor o caso, justifica-se: Pela necessidade dâ dêvidâ efetivâçâo de compra para suprír demãndã
especifica - AQUlSlÇÃo DE vEÍculos PARA ATENDER As NÉcEsstDADEs DA PREFETTURA MUNrctpAL DE sÀo roÀo Do Rro Do pEtxE

CONFORME IERMO OE REFERÊNCIA -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necêssidâde de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à mâximizâção dos
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas deÍinidâs nâs ferramentas de planejamento aprovadas.
1.9.N4 referidâ contratação será concedido trâtamento diferenciado ê sirnpliÍicâdo para ãs Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipótesês e condiçôes determinadas no Art.4e, da Lei 14.133/21. Todaviâ, serão
afastados os beneÍícios estêbelecidos nos Afts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos
lncisos ll e lll, do Art. 49, todos da tei 123106.
1.1o.Todas as referência5 de tempo neste Editâ1, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão o horário de Brasilia - DF.

&



2.O.DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E OO PEDIDO DE ESCI.ARECIMENTO

2.l.lnformações ou esclarecímentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:oo a5 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidâdão ou licitante - é parte legítima para impugnâr o Edital deste certame por irregularidade ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encâminhâr o rêspêctivo pedido, dirigido à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis antes da data
de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclu5ivamente, da se8uinte formai
2.2.1.No endereço; www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.3.A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado da data de seu
recebimento, limitado ao último día útil anterior à dâta da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais âos respon5áveis pela
elaboração deste Edital e dos seus anexos.

2.4.4 impugnação não possui eÍeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pela Pregoeira, nos
autos do processo de licitação.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será dêfinida e publicada nova data para realização do certâme, observâdos os prâzos fixados nâ
norma vigente.
2.6.4s respostas âos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sitio eletrônico oÍicial do ORC e no sistemâ, dentro do
prazo estâbelecido no item 2.3, e vinculaÍão os participantes e a Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARÁ t-tCtTAçÃO
3.1.Aos partacipantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos
3.1.1.ANEXO r - TERMO DE REFERÊNCIA - ESpECtFtCAçÕES;

3.1.2.ANEXO ll - MODELO DE DECTARAçÃO - dê não empregar menor;
3.1.3.ANEXO lll - MODELO DE DECLARAçÂO - que a propostà compreende â integralidade dos custos;
3.1.4.ANEXO IV . MINUTA DA ATA D€ REGISTRO DE PREçO;
3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.6.ANEXOVl - MODELOSDE DECLARAçÔES cumprimento de íeqursitos normativos.
3.2.4 obtenção do Edital será feita da se8uinte formâ:
3.2-1.Pelos endereços eletrônicosi
3.2.1.1.httpsi//www.sjrp.pb.gov.brl;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.1.3.www-portaldecompraspublicâs.com.br; e

3.2.1.4.www.eov.brlpncp.

4.O.OO SUPORTE LEGAT

4.1.Esta licitação reger se-á pela Lei Fedêral ne 14.133, de 1e de Abril de 2021; Lei Complementâr ne 123, de 14 de DezembÍo dê 2006;
Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa n-o 73 SEGES/M€, de 30 de Setembro de 2022; e legaslaÇão
pertinente, considerada5 as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente
de transcrição-

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
s.1.o prazo máximo parâ a execução do objeto ora licitado, conÍoíme suas caracteristicâs e as necessidades do ORc, ê que admite
prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na têi 14-133/21, está âbâixo indicãdo e será consaderado a partir dâ emissâo do Pedido de
Compra:

Entrega: 5 (cinco) dias.
S.2.O fornecímento será êxecutado de âcordo com as especiÍicâções definidas no corÍespondente Termo de Referência - Anexo l. Na hipótesê
do referido têrmo não estabelecer o local para â êntrega, observadà a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do Contíatante ou
em uma das unidades administràtivas, por ele indicada, que compõe a suâ estrutura operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrâto será determinado: até o final do exercício financeiro dê 2025, considerado da data de
sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114 , da Lei 74.133121.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por contâ da seguinte dotação:
Recursos não Vinculados de lmpostos.
S.s.Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultíapassar o exercícao financeiro atual, as despesas decorrentes de eventuais
contratações futuras, correrão por conta das respectivâs dotações previstâs no orçamento do exercício financeiro posterior.
5.6.A dotação relativa â exercicios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicadâ âpós aprovação da Lei Orçâmentária respectivâ
e liberação do crédito correspondênte, podendo sêr rêalizada mediante âpostilâmento.

5.0.DAS CONOrçÕEs DE pARÍtCtpAçÃO

6 1.A licitação será realizada à distáncia e em sessão pública, por meio do sistema disponível no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
6.2.Devêrão ser observadas as normas e procedimêntos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no referido sÍtio eletrônico para
acesso ao sistema e operacionalizaçâo.
6.3 caberá ao licitantê interessado em pârticipar deste cêrtame, acompânhâr as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e responsabili2ar-se pelo ônus decorrente da perdâ de negócios diante dâ inobservância de mensagens êmitidas pela
Administrâção ou de sua dêsconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistemâ qualquer ãcontecimento que possâ comprometer
o si8ilo ou a segurança, pâra amediato bloqueio de acesso.
6.4.4 participação neste certàme é aberta a quaisquer interessados, inclusive as lúicroempresas e Empresas de pequeno porte, nos termos
da legislâção vigênte.
6.5.Não poderão participâr os interessados:
6.5.1.Que nâo atendam às condiçôes deste Edital e seus anexos;
6.5.2.Estrangeiros que não tenham represêntação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

6,5.3,Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação, 1
...T-



6.5.4-Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não inclLrir o objeto desta licitação; e

6.5.6.Que se enquadrem nas vedaçôes previstas no Art. 14e, da Lei 1,4.133/21.
6.6.O presente Edital não possibilita.á a participação das pessoas físicas.
6.7.É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejarr reunidas em consórcjo, observadas as seguintes normas:
6.7.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciâdos, com
indicação da empresa líder do consórcio, quê sêrá respon5ável por sua representação perante o ORC;

6.7.2.Apresentação dos documentos de habilitâção exigidos neste instrumênto, por parte de cada consorciado, com âdmissão, quando for o
caso, pâra efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorcaado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, do somatório dos valores de câdâ consorciâdo:
6.7.2.1.Será estabelecido para o consórcio acrescimo de 30% {trinta por cento) sobre o valor exagido de licitante individual pa ra a habilitação
econômico-financeira. O reíerido acaéscimo não se aplicâ âos consórcios compostos, em suâ totalidade, de microempresas e pêquênâs

empresas, assim definidas em lei;

6.7.3.lmpedimento de a empresa consorcaada participar, na mesmâ licitâção, de mais de um consórcio ou de forma isolãda;
6.T.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consóÍcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do
contratoj
6.7.5.O licitantê vencedor é obrigado a promoveÍ, antes da celebração do contrato, a constituíção e o registro do consórcio, nos termos do
respectivo compíomisso anteriormente subscrito pelos consorciados;
6-7.6.A substituição de consorciado deverá ser expressâmente autorizadã pelo ORC e condicionada à comprovação de que a nova empresa
do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitaçâo técnica e os mesm05 vâlores para eÍeito de qualificâção

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no procêsso licitatório que originou o
contrâto; e

6.7.7.4 proposta será enviâda pela empresã responsável pelo consórcio.
6,8.Não será permitida a participação de sociedades coopeÍativas.

6.9.GARANT|A DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo cornprovânte encâminhado por meio do sistema
eletrônico, quando solicitado pela Pregoeira, como requisito de pré-habilitação:
6-9-l.Comprovação do recolhimento de quãntia â titulo de garantia de proposta, no valor êquivãlente a 1% do valor ofertado. Essa

comprovação terá como referência o momento de apresentação da proposta, portanto, o prazo máximo para a "prestação" da referida

Sarantia é até a data e o horário previstos para abertura da sessão públi€a desta licitação. Encerrada a etapa de envio de lances e após a
avaliação da conformidade da proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, o referido comprovante deverá ser encaminhado
por esse proponente no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação da Pregoeira. Caberá ao licitante optar por umâ das seguintês
modalidâdes de garôntia: a) caução em dinheiro ou em títulos da dívidâ pública emit;dos sob a forma escritural, mediante registro em sistemâ
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cêntral do Brasil, e âvâliâdos por seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Économia; b) seguro garant,a; c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a

operar no País pelo Banco Central do 8rasil; d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valo. total.
6.9.1.1.A garantia de proposta será devolvida ào licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado dâ assinatura do contrato ou da data em
que for declarada fracassâda â licitâção;
6.9.1-2.lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou â não apresentação dos documentos
para â contrâtação;
6.9.1.3.Não sêndo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de gãrantia de proposta conforme as disposições deste
item, inclusive se for reâlizado posteriormente a data e o horário pÍevistos para âbertura da sessão pública desta licitação, a respectiva
proposta será desclassificada.

7.O.DO CREDENCIAMENTO

7.1.Podêrão participâr destê Pregão os interessados que estiverêm previamente credenciados no sistema elêtrônico de disputa à distânciâ
utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrônicor www.portaldecompraspublicas.com-br.
7-2.Os interessados deverão atender às condiçôes e procedimento constantes do referido site, cujo credenciâmento implica a

responsabilidade do licitante ou de seu representante le8al e a presunção de sua capacidâdê técnica para realização das transações inerentes
ao ceTtame.
7.3.O licitante responsabiliza-se exclusivâ ê formalmentê pelas trânsaçôes efetuadas êm sêu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os âtos praticados, diretamênte ou por seu representante, excluída a responsâbílidade do provedor do
sistema eletrônico oLr do ORC por evêntuais danos decorrentes de uso indevrdo das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
7.4.8 dê responsâbilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados câdastrais no reÍerido sistema e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela informaçâo, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idêntifique
incorreção ou âqueles se tornem desatualizados.
7.5.A não observáncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitâção.

8.O.DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a propostâ com o preço, conforme o crítério de julgamento
adotado neste Edital, ãté â data e o horário êstabelecidos para abertura da sessão pública.
8.2.No câdâstrâmênto da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às declârâções nêcessárias e
obrigatóíiâs, sem prejuizo da exigência de outras declaraçôês previstâs em legislâção específicâ e nâ Leí 14.133/21; tais como:
8.2.1.que está caente e concorda com as condições contidas no Editale seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende
a intêgralidade dos custos para atendimento dos direitos trâbalhistâs âssegurâdos na Constltuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençôes coletivas de trâbâlho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpíe plênâmente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor dê 16 ânos, salvo menoí. a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7', XXXlll, da Constituição Federal.
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8.2.3.Que não possui, em suâ cadeia produtiva, empregados executando trabâlho degradante ou forçâdo, obse ando o disposto nos lncisos
lll e lV, do An. 1e e no lnciso lll, do Art. 5s da Constituição Federal.
8.2.4.que cumpre a5 exigências de reservâ de carBos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Sociâ1, previstas em Lei
e em outras normas êspecíficas.
8.3.O licitante enquadrâdo como Microempresa ou Empresâ de Pequêno Porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
êletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3", da Lei 123/06, estando apto â usufruir do tratâmento favorecido previsto em
seus Arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3-o, do Art. 4e, dà Lei 14.133/21:
8-3.1-No item exclusivo para participação de microempresas e empresâs de pêqueno porte, â assinalaçâo do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;e
8.3.2.Nos itens em que â paaticipação nâo for exclusivâ para micÍoempresas e empresâs de pequeno portê, â âssinalâção do campo "não"
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao trâtamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresà ou
empresâ de pequeno poTte.

8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistemà, até a abertura da sessão pública-
8.5.Não haverá ordem de classiÍicação na etapa de âprêsentação da proposta pelo licitante, o que ocorrêrá somente âpós os procedimentos
de ãbertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
8.6.5erão disponibilizados pâíâ acesso público os documentos que compôem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de
propostas finâis, após a fase de envio de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá paramêtrizâr o seu valor final minimo quando do
cadàstíàmento dâ proposta e obedeceÍà ás segurntes regràs:
8-7.1.A aplicação do intervâlo mínimo de diíerençâ de valores, que incidirá tanto em relâção aos lânces intermediários quanto em relação
ao lâncê que cobrir a melhor oferta; e

8.7.2.Os lânces serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor finâl mínimo estâbelecido e o intervalo de que tratâ o subitem
anterior.
8.8.o valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser âlterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor
superior a lance iá registrado por ele no sistêmâ.
8.9.O valor finâl minimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita
e permanentementê âos órgãos de controle externo e interno.
8.1o.caberá ao licitante êcompanhâr as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensa8ens emitidas pela Administração ou dê sltâ desconexào,
8.11.O licitante deverá comunicar imediâtamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

segurança, para imediato bloqueio de acesso.
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na Let 74.133127, e
neste Edital. A Pregoeira podêíá promover diligêncja destinada a esclarecer as informações declaradâs.

9.O.OO PREENCHIMENÍO OA PROPOSTA

9.1.O licitante deverá ênviar sua PROPOSÍA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos nêcessários e
obrigatórios para o exâme de forma objetivã da sua real adequaÇão e exequibilidade, tais como:
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacionalj
9.1.2.Quantidâde: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo l;
9-1.3.Marca:se for da própria empresa deverá ser informado "própria";
9.1.4.Descrição do objeto: contendo as informaçôes similâres à especificação do Íermo de Rêferência - Anexo l.
9-2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.SeÍá cotâdo um único prêço para cada item, com â utilização de duas casâs decimais.
9.4.4 quantidade de unidade a ser cotâda está fixada no Termo de Referência Anexo l:
9.4.1.O Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, indicado na coluna "quantidade"
do rêferido termo de referênciâ-
9.5.A andicação de "própria" em campo especafico, como por exemplo "màrca", para o caso de bens produzidos pela própria empresa, é
condição para a não identificâção do licitante.
9.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dísposiçôes nelâs contidas, em conformidade com o que
dispõe este Editâl e seus ânexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas ê utensílios necessários, em quântidades ê qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, pÍomovendo, quândo requerido, sua substituição.
9.7.No valor proposto estârá incluso todos os custos operacionais, encâígos previdenciários, trabalhistas, tributários, comercrais e quâisquer
outros que incidam dirêtâ ou indirêtamente no Íornecimento dos bens.
9.8.Não será admitida â previsão de preços diferentes êm decorrência do local de entrega do objeto da presente contração, me5mo quando
dlstintos; ou em razão da forma e do local de acondicionamento; ou por qualquer outro motivo.
9.9.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto nâ etapa de lances, sêrá de exclusiva rerponsabilidade do licitante, não lhe assistjndo
o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro prêtexto.
9.10.Se o regime tributário da empresa implicâr o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequâda será a que
corresponde à media dos efetivos recolhlmentos da êmpresa nos últimos do2ê meses.
9.ll.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais êstabelecidos
na legislaçâo vigente.
9.12-Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratâções públicâ5 federais, quando
participarem de licitãções públicas.

9.13.4s propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassiticação
da proposta corre5poôdente, sem prejuízo das sançóes prevista5 neste Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFtCAçÃO DAS pROPOSTAS Ê FORMUT-AçÃO DE TANCES
10.1-A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Idrtãl



10.2.Os licitantes poderão retírar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública:
10.2.1.Será desclassificadà a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassif icação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com àcompanhamento em tempo reãl por todos os
pârticipantês;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgâmênto definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
10.3.O sistema ordenará aútomaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da Íase de lances.

10.4.O sistema disponibilizará câmpo próprio parâ trocâ dê mensagens êntre a Pregoêira e os licitantes-
10.5.lniciâda a fâse competitiva, os licitantes podêrão encaminhar lancês exclusivamentê por mêio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do vâlor consignado no registro:
10.5.1.O lance deverá ser oÍertâdo pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitântes poderão oferecer lânces sucessivos, observados o horário fixado para abertura dá sessão e as regras estabelecidas neste
Edital.

10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oÍertado e registrado pelo sistema:
10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de vâlores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 100,00 (cem reais).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.O licítante poderá, uma única vez, excluir seú último lance ofertâdo, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, nã
hipótese de lance inconsistente ou inexequivel;
10.8.2.4 Pregoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional, êxcluir â prôposta ou o lance quê possâ comprometer, restringir
ou frústrar o cãráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletrôniaa automátaca via sistema. Eventual exclusão de
proposta do licitânte implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de deÍesa.
10.9.Será adotado pàra o envio de lances neste certame o modo de disputâ "aberto e Íechado", em que os licitântes apresentarão lânces
públicos e sucessivos, com lance finalÍechado.
10.10.A etapa dê lances da sessão pública teíá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhaÍá aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.
10.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da ofertà de valor mais bâixo e os das
ofertas subsequentes com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela, possam ofertar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos,
que será sigiloso até o encerramento deste prazol
10.11.1.No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etâpa aberta, ou por ofertar
melhor lance;

10.11.2.Não hâvendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes,
nã ordem de classificação, âte o máximo de três, oferecer um lance final ê fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o enceíramento
deste prazo, obseryado o disposto no subitem anterior.
10.12.Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgará ot lances segundo â ordem crescente.
10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido ê registrado em primeiro lugar.
10.14.Durante o transcurso dâ sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, vedada a

identificação do licitante.
10.15.No câso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da êtâpâ competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
âcessívêl aos licitantes parâ a recepção dos lânces.
10.16.Quândo a desconexão do sistêmâ eletrônico para a Pregoeirâ persistir por têmpo superior a dez minutos, a sessão públicâ sêrá
suspensa e reiniciada somente âpós decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado pâra divulgação.
10.17.Caso o licitante não apresentê lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.18.Em relaçâo â itens ôão exclusivos pâra participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efetivada a verificação âutomática do porte da entidadê empresarial. O sistemâ identificará em coluna próp.ia as mtcroempresàs
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparàção com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como dâs dêmais classificadas, pârâ o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.19.Nessas condições, as propostâs de microempresâs e empresâs d€ pequeno porte que se êncontrarem na fâixâ de até cinco por cento
acima da mêlhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.20.4 melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhãr umâ última oferta parâ desêmpâte, obrigatoriamente
em vâlor inferior ao da primeira colocada, no pra2o de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após â comunicação automática
parâ tanto.
10.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor clâssificada desista ou não se manifeste no prazo estabêlêcido, serão
convocadâs as demais licitantes microempresa e empresa dê pequeno porte que se ênaontrem naquelê interualo dê cinco por cento, na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.22.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos antervalos
estabelecidos nos itens anteriores, será reâlizâdo sorteio entre elas para que se identlfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
10.23.Só poderá haver empate entíe p.opostas iguais, não seguidâs de lances, ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa
aberto e fechado.
10.24.Havendo evêntuâl empate entre propostas ou lânces, o critério de desempate será aquelê prêvisto no Art. 60, dâ Lei 14.133/21, nestâ
ordem:
10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empâtados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
10.24.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferenciâlmente ser utilizados registros cadastrais
pâra efeito de âtesto de cumpíimento de obriBações previstos nà Lei 74_733/27,
10.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de ôções de êquidade entre homens e mulherês no ambiente de trabalho, conforme regulamentoj
10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientâções dos órgãos de controlê.
10.25.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:
10.25.1.Empresâs estabelecidas no território do Estâdo ou do oistÍito Federâl do ORC, . \_



10.25.2-Empresas brasileiras;
10.25.3.Empresâs que invistam em pesquisã ê no desenvolvamento de tecnologia no País;

10.25.4.Empresâs que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187/09.
10.26.Encerrada a etapa de envio dê lânces da sessâo pública, na hipótese dâ proposta do prímeiro colocado pêrmaneceÍ acima do preço
máximo definido para a contratação, a Pregoeira podêrá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultâdo do julgamento:
10.26.1.4 negociação poderá ser feitâ com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o
primeiro colocado, mesmo àpós a negociação, Íor dêsclassificado em razão de sua propostâ permanecer acima do preço máximo dêfinido
para a contrâtação;
10.26.2.4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompânhada pelos demais licitantes;
10.26.3.Concluída a neBociâção, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes ê registrâdo na âtâ da sessão pública, devendo
esta ser anexàdà aos âutos do processo,

10.26.4.4 Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quâtro) horâs, envie â sua proposta atualizada,
adequada ao último lance oíertado e após a negociação realizada, acompânhâda, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confiímâção daqueles exagidos neste Edital e já apresentãdos;
10.26.5.É facultado à Pregoeira prorrogâr o prâzo estabelecido, a partir dê solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo
licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quândo constatado que o prazo estabelecido não é suficientê.
10.27.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá â sessão, informando no sistema a nova data e horáÍio para a sua continúidade,
observâdo o intervâlo mínimo de vinte e quâtro horas-
10.28.Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciârá a fase de jLllgamênto dà proposta.

11.O.DA FASE DE IULGAMENTO
11.1.Encerradâ ã etapa de neBociação, a Pregoeira realizará a verificâção da conformidade da proposta provisoriamentê classificada em
primeiro lugar quânto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado parâ contratação,
conforme definido neste Editâ1.

11.2.A Pregoeíra poderá convocar o licitaôtê para enviar documênto dig,tal complementar, por meio do sistema, no prâzo de 24 {vinte e
quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta:
11.2.1.É facultâdo à PÍegoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentadâ e aceita, Íeita também no sistema pelo
licitante, antes de findo o prazo, ou de ofÍcio, quando constatado que o prâzo estabelecido nâo é suficientej
11.2.2.Dentre os documentos passívêis de solicitaçâo pela Pregoeira, destacam os que contenham as características do produto ofertado,
tais como marca, modelo, fâbricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicâdo pela Pregoeira, por
outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
11.3.SeÍá desclassificada â pÍoposta vencedora qúe:

11.3.1.Contiver vicios insanáveis;
11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidâs no Termo de Refeíênciâ - Anexo l;
11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido pâra a contratação;
11.3.4.Não tiverem suâ exequibilidade demonstrada, quândo exigido pela Administração;
11.3.5.Apresentar desconíormidadê com quaisquer outras êxigências deste Editâl ou seus anexos, desde que insânável.
11 3.6.Não comprovàr, quando solic,tado pela Pregoeira recolhimento de quantia a título de garantiâ de proposta, nos termos do item 6.10
deste Editâ1.

11.4.É indício de inexequibilidadê das propostâs vâlores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo ORC; em tal situação,
não sendo possível a amediâta confirmação, sêrá dada ao licitânte â oportunadade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado
o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentâr, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da
proposta:

11.4.1.É facultado à Pre8oêira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceitâ, feita também no sistema pelo
licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constãtado que o prazo estabelecido não é suficiente;
11.4.2.4 inêxêquibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da pregoeira, que compÍove:
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidãde capazes de justificar o vulto da oferta.
11.4.3.5âlienta_se que tâis ocorrêncaas não desclassificam automaticamente a propostê, apenas o item correspondente.
11.5.4 Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade júrÍdica,
atribuindo-lhes êficácia pâra fins de classificação.
11.6.Havendo necessidade, a Pre8oeira suspenderá ã sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistas ao saneamento de
eventuais erros e Íalhas dâs propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício somentê poderá ocorrer mediante aviso préviô no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedênciâ e a ocorrência será rêg,strada em ata.
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta clâssificadê em primeiro lugar quênto à adequação ao
objeto estipulado e compàtabilidade do preço final em relação ao estimado para a contração, a Pregoeira verificará a documentação de
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. Antes, porém, como requisito de pré habilitação, será solicitado ao licitante
provisoriamênte vencedor a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantiâ de proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital.

12.0.OA HABtLtTAçÃO
12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrâr a capacidade do licitante de realizar o objeto
dâ licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposiçôes dos Arts. 62 ê 70, dâ Lei L4.733/2j,.
12.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos destê Edital, a documentâção relacionada nos itens a seguir, pâíâ fins de HABILITAçÃO:

12.3.PESSOA JURÍOrCÃ:

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da pessoâ Juridica - CNpJ.
12.3.2.Prcva de inscrição no aadãstro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pêrtinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objêto contratual.
12.3.3.No caso de empresário individual: jnscriçâo no Registro Público de Empresas lMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
Em se tratando de Microempreendedor Individual - lúEl: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja açeitação

i)



ficârá condicionada à verificação da autenticidâde no sítio www.portãldoelnpreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedâde

limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercãntis, a cargo da Junta Comercial da respect,va sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso dê sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil de Pessoas lurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de
filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresáriai inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Regístro C;vil das Pessoas lurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sêde â

matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais: decreto de autorização para funcionamento
no Brâsil. Sâliêntâ-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercicios sociais.
Os referidos documentos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pêssoa jurídicâ ter sido constituída há menos de dois anos. As
pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante ã Fazendâ Nacional, mediânte ãpresentâção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacíonal - PGFN, referente a todos os créditos tributários fedêrais
e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrâdos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Sociâ1, nos termos da Portâria Co.ijunta n9

1.751, dê 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.3.6.Prova de regularidade com a Fazendâ Estaduâl ou Distritâl da sede do licitante, relativa à atividâde em cujo exercício contrata ou
concorre, mediante apresêntação de cedidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regulâridade relativa ao Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço - FGTS, aprêsentando o respêctivo Cêrtificâdo de

Regularidade fornêcido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A dâ Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1e de maio de
1943.
12.3.9.Declaraçâo do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor
de dezesseis anos, em quâlquêr trabalho, podendo existir menor, a partir de quator2e anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7s,

lnciso XXXlll, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo ll.
12.3.10.Declaração do licitante, sob penâ de dêsclassificação, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constjtuição Federal, nas leis trabâlhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo lll.
12.3.11.Cert;dão negativa de feitos sobre falência expedidâ pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista
para abertura das propostas.
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da dâtâ prêvista para
abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tclr.gov.br-
12.3.13.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo Vl:
12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3.13.2-Declaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor dâ ativa do ORCj
12.3.13.4.Declârâção de não utilizar trabalho degrâdante ou forçado;
12.3.13.5.Dec|âração de cumprimento dâ reserva de cargo para deficiente e de acessibilidadê;
12.3.13.6-Declaração de cumprimento dos requisitos para â hâbilitâção e da proposta; e
12.3.13.7.Dec|ârâção de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
12.3.13.8. Atestado de Capâcidade de fornecimento êmitido por pessoa jurídica do poder publico ou privado acostado a nota fiscal e/ou
contrato assinado por ambas as partes.

12.4.Documentação de licitantes reunidos em consórcio:
12.4.1.A documentação de cada pessoa jurídica que êstejâm reunidas em consórcio, nos têrmos das disposiçõês dêste Edital, deverá ser
apresentãdâ pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pelâ Pregoeira, correspondendo a:

12.4.1.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constÍtuição de consórcio, subscrito pelos consorciados, com
indicâção dâ empresa lídêr do consórcio, que será responsávêl por sua representação perânte o ORC;

12.4.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cadâ consorciado, com admissão, quando for o caso, para
efeito de habilitaçâo técnica, do somatório dos quantitâtivos de cada consorciado e, para efeito dê habilitação econômico-financeira, do
somatório dos valores de cada consorciado:
L2.4.7.2.L.5erá estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% {trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual pâÍa a

habilitação econômico-finânceira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e
pequenas empresas, assim definidas em lei.

12.5.Os documentos exigidos para habilitação serão enviâdos por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 24 (vinte ê quatro) horas,
contado da solicitação dâ Pregoeira, prorrogávêl por igual período, nas seguintes situaçôês:
12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativâ aceitâ pêla Pregoeira; ou
12.5.2.De oficio, â critério da Prêgoeira, quando constatado que o prâzo êstabêlecido não é suficiente para o envio dos documentos êxigidos.
12.6.Sêrá exigida a apresentâção dos documentos de hâbilitâção âpenas do licitante vencedor:
12.6.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento
das propostâs, e apenas do licitantê mais bem classificado.
12.7.A veriÍicação pela PreBoeirâ, em sítios eletrôni.os oficiâis de órgãos e entidades emissores de certidões constitui mêio legal de prova,
para fins de habilitação.
12.8.Após â entrega dos documêntos para habilitação, não será permitida a substituição ou â âpresentação de novos documentos, salvo êm
sede de diligência, para:

x



12.8.1.complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitahtes e desde que hecessária para apurar Íatos
existentes à época da abertura do certame; e
12.8.2.4tuâlização de documentos cuja vâlidade tenha êxpirado após a data de recebimento das propostas.
12.9.N4 hipótese de o licitante não âtender às exigêncías para habilitâção, â Pregoeirâ examinará a proposta subseqúente e assim
sLlcessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma propostâ que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos
definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necêssário, dos documentos complementares, âdequadâ ao último lance
ofertado:
12.9.1.Sêrão disponibilizados parâ acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados parà a apresêntação da
documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimêntos da Comassão de Contrataçâo, para sânar eríos ou falhas que nâo
alterem â substância dos documentos e a sua validade jurídicâ, observâdas as disposições deste Edital.
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhistâ das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para êfeito
de contrataçâo, e não como condição para participação nâ licitâção, observando-se o seguinte procedimento:
12.10.1.4s microempresas e empresâs de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar todâ a
documentação exigida para comprovação de regulaaidade fiscal e trabalhista, dentre os documêntos ênumêrados neste instrumento para
efeito de hâbilitação, mesmo que esta apresente âlguma restrição;
12.10.2.N4 hipótese de haver âlgLrma restrição relativa à regularidade fiscal e trâbalhista quando da comprovação de que trata o subítem
anterior, será asseguíado prazo de cinco dias úteis, prorÍogável por igual período, para à regularização dà documentação, a realização do
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidõe5 negativas ou positivas com efeito de cêrtidão negâtivaj
12.10.3.P414 aplicação do disposto no subitêm anterior, o prazo para regulari2ação fiscal e trâbalhistâ será contado a partir da divulgação do
rêsultado da fase de habilitâção. A prorrogação desse pra2o poderá ser concedida, a critério da Pregoeira, quando requeridà pelo licitante,
mediante âpresentâção de justificativa;

12.10.4.4 aberturâ da Íase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prâzo de regularização fiscal e trabalhista de quê
tratam os dois subitens aôteriores;
12.10.5.A não regulârizaçâo da documentação, no prazo acima previsto, implicâÍá dêcâdência do direito à contratação, sem preiuízo das
sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.733/21, sêndo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
ou revogar a licitação;
12-10.6.Se, na ordem de clâssificação, seguií se outrâ microempresa ou empresâ de pêqueno porte com alguma rêstrição na documentâção
fiscal e trabalhistâ, será concedido o mesmo prazo para regularização.
12.11.Somente haverá a necessidâde de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante âprêsentação dos documentos originais
não diSitait, quando houver â18uma dúvida em rêlâção à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
12 12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos:
12.12.1.Se o licitânte Íor a matri2, todos os dôcumentos deverão êstar em nome dê matriz, ê se o licitânte for a filial, todos os documentos
deverâo estãr em nome da filial, etceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matriz.
12.13.Os documentos exigidos para fins de habilitâção no certame deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos
por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro
da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oÍiciâ1. Estândo perfeitamente legíveis, sem conter
borrôes, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausênciâ do referido
indice não inabilitârá o licitante, sendo qLte:

12.13.1.4 prova de autenticidãde de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os âgentes do ORC relacionados no
item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de ãutenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoalj
12.13.2.Quando o documento for obtido via lnternet sua âutenticidâde será comprovada no endêreço eletrônico nele indicado;
12.13.3.Poderá ser utilizada, â cíitério da Pregoeira, a dôcumentação cadastral dê fornecedor, constante dos arquivos do ORC, pa.â
comprovação da autenticidade de elemêntos apresentados pêlo licitante.
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sânar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilítação.
12.15.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistas ao saneamento de
evêntuais erros e falhâs dos documentos de habilatação apresentados. Em qualquer hipótese, o sêu reinício somente poderá ocorrer
mediante aviso prévio no sistema com, no mÍnimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrêncía será registradâ em ata.

13.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1.A proposta Íinal do licitante declarado vencedor - pÍoposta atualizâdã - deverá ser encaminhadâ no prãzo de 24 (vinte e quatro) horas,
â contâr da solicitação dâ Pregoeira no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.ser elaborada em consonâncaa com as especificaçôes constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua portuguesa e impressâ
em uma via em papel timbrado do proponente, quândo for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressâlvâs; datada ê aSsinada pelo
licitante ou sêu representante legâ1, com indicâção: do valor global da proposta; do prazo de entrega; dâs condições de pagâmento; e da sua
validadej
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pâgamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance oíertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos complementares eventualmente
solicitâdos, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.será cotado um único preço pâra cada item, com â utilização de duas cãsâs decimâis, sendo que, nesse último caso, a indicação em
contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios:
13.2-1.Fâlta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.2-2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro díBito excêdente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o
arredondamento do dígito ânterior para mais e os dêmais excedentes suprim,dos.
13.3.Os prêços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o pÍeço unitário e o total em algarismos e o valoí globâl da proposta em
alSarismos e por extenso:
13.3.1,€xistindo discrepância entre o preço unitário e totâ1, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário
prevalecerá;

13.3 2 No caso de diveígência entre o valor numéaico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expíesso por extenso;



13.3.3.Fic4 estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especiÍicações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
13.5.4 oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer
outrâ condição que induza o julgamento a mâis de um resultado.
13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam diretâ ou indirêtamente no fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos dirêitos
trâbalhistas âssegurados na Constituição Fêderal, nas leis trâbalhistas, nâs normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.7.4 proposta final deverá sêr documentâda nos autos e será lêvâda em consideraçâo no decorrer da execução do contrato ê âplicação de
êventual sanção ao Contratâdo:
13.7.1.Todas as especificâções do objeto contidâs na proposta vinculâm o Contratado.
13.8.As propostas que contenhâm a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a

homologação.
13.9.O prazo de valídade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento dâs propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à ânulação ou revogação
da licitação, observará o disposto no AÍt. 165, da lei 14.133/27.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prâzo concedido nâ sessão públicã, que no presente certame será de 3O (trinta) minutos, de forma
imediatâ após ô termino do iulSamento dâs propostas e do âto de habilitâção ou anabilitação, em câmpo próprio do sistema eletrônico,
mânifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
14.3.1.A antenção de rêcorrer deverá ser mânifestada imediâtamente, sob pena de preclusão;
14.3.2.O prazo para apresentaçâo das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
14.4.O pra2o recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.5.As râzões do recurso deverão ser aprêsentadas, exclusivamente, da seguinte formal
14.5.1.Em câmpo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será diriSido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a

decisão no pra2o de 03 {três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com â sua mânifestação à autoridade superior, a qual
deverá proferir suâ decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7.Os recursos interpostos fora do prazo ôão serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contrâÍrâzões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da datà dâ
intimação pessoal ou da divulgâção da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
14.9.O recuÍso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
âutoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invâlida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessâdos no seguinte sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br,

1s.0.DA HOMOLOGAçÂO
15.l.Encerradas as Íases de julSamento e habilitação, e exauridos os recursos admanistrativos, o processo licitatório será encamjnhado à
autoridade superior, que poderá:
15.1.1.Determinar o retorno dos autos parâ sâneamento de irregularidades;
15.1.2.Revogar a licitação poÍ motivo de conveniênciâ e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
15.2.4.Adjudicaro obietoe homologara licitação.

1.6.0.Do coNTRATO
16.1.Após a homologação pela autoridâde superior do oRc, o licitante vencedor será convocado para, dentro do p.azo de 05 (cinco) dias
consecutivos da data de recebimento da notificação, e nâs condições estabelecídas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato.
podendo o mesmo sofrêr alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21-l
16.1.1.O prâzo de convocaçâo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mêdiânte solicitaçâo da parte duÍântê seu tÍanscurso,
devidâmentê justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pêlâ Administração;
16.1.2.4 recusa injustificada do adjudjcatário em as5inar o cont.ato no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento totâl da obriSação âssumida e o sujeitará às penalidades Iegalmente estabelecidas e à imedaata perdâ dâ garantia de
propostâ em favor ORC:

16.1.2.1-A regre do 5ubitêm anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na formâ estâbelecidâ neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de vàlidâde da proposta indicado neste Editâl sem convocação para a contrâtação, ficarão os licitantes liberados
dos compromissos assumidos-
16.2.N4 hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrâto no prazo e nas condições estabelecidâs, outro licitante poderá ser
convocado, respeatada â ordem de classificâção, para celebrâr â Ata de Registro de Preços ou a contrâtação, ou anstrumento hábil, nas
condições propostas pelo licitante vencedor, sêm prejuízo da aplicâção das sanções previstas na Lei 14.133/21, ê em outras legislaçôês
aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas âs condições de habilitação consignadas nestê Edital, que deverão ser
mantidas pelo Contratâdo durante â vigência do reÍêrido contrato.
164O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitantê vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou poÍ acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 â 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, asseguràdos o contraditórao e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçôetdos Arts.
137 a 139, todos da Lei 14,133/21; e o fornecimento reâlizado de forma parcelada. \ )t.--



16.5.Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigâdo a aceitar, nas

mesmas condições contratuai5, acréscimos ou sr.rpressões que se fizerêm nas comprâs, de até o respêctivo limite fixado no Art. 125, do
mesmo diploma legal, do valor iniciâl atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressâo poderá exceder o limite estabelecido, salvo
âs 5uprêssões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

17.2.Assinatura:
u.2.1.Homologado o resultâdo da licitaçâo, o licitante mais bem clâssiÍicâdo têrá o prazo de 05 (cinco) dias consêcutavos, contâdos a partir
da data de 5ua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadênciâ
do direito à contratação, sêm prêjuízo das sançôes previstas na Lei 14.133/27.
17.2.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogâdo umâ vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mâis bem clas5ificado
convocado, desde que:

17.2.2.1.4 solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
17.2,2.2.A justiÍicativa apresentada sejâ aceitâ pela Admini5tração.
17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias pãra o registro de todos os itens cohstantes no Termo
de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamênte homologados, com a indicação do licitante vencedoí, a descriçâo do correspondente
item, a respectiva quantidade, preço registrâdo e demais condições.
17.2.4.O preço re8istÍado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacíoôâl de Contrataçôes Públicas PNCP e disponibilizado
durante a vigênciâ dâ Atâ de ReBistro de Preços.
17.2.5.4 existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administrâção â contratar, facultada a realização de licitâção específicâ pâra â âquisição pretendidâ, dêsdê que devidâmênte justificada.
17.2.6.Na hipótese de o convocâdo não âssinâr â Ata de Registro de Preços no prâzo e nas condições estabelecadas, fica facultado à

Administração convocâr os licitantes remanescentes do Cadastro de ReseÍva, na ordem de classificação, para Iazê-lo em igual prazo e nas
condiçôes propostas pêlo primeiro classif icado.

17.3.Vigênciã:
17.3.1.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um âno, contâdo do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
Portâl Nacional de contrataçõês Públicas PNcP, e poderá ser prorrogâdo por igual período, desde que comprovado que o p.eço é vantajoso.
17.3.2.O prazo de vi8ência do correspondente contrâto será determinado: até o Íinal do exercício Íinanceiro de 2025, considerado da data
dê suâ assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 714, da Lei 14.133121.

17.5.Controle e geíenciamento:
17.5.1.O controle e o 8êrenciamento das Atas de ReSistro de Preços serão realizados por meio de procedimentos de gestão de atas, quanto
a:

17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e
17.5.1.2.As solicitações de adesão.

17.6.Alteração ou ãtualização dos preços registrados:
17.6.1.Os preços Íegistrados poderão ser alterâdos ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas segLlintes situações:
17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou supetueniênciâ de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;
17.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput!ú-*rt. 124,
da Lei 14.133/21; ou 

\_

17.O.DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

17.1.Formalização e Cadastro de Reserva:
17.1.1.4pós a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e os quantitâtivos do adjudicatário,
obseívado o disposto neste Edital; e será incluído nâ reÍerida ata, na Íorma de anexo, o registro:
17.1.1.1.Dos licitântes que âceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação nâ licitâção; e

17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
17.1.2.Será respeitada/ nãs contÍâtãções, a ordem de classificação dos licitantes registrados:
17.1.2.1-A apresentação de novas propostâs na forma deste subitem não prejüdicará o re5Lrltâdo do certâme em relação ao licitante mais
bem classifícado;
77.1.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes que âceitarem cotâr o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
âqueles que mantiverem sua proposta originâ1.
17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Quando o ljcitante vencedor não âssinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condíções estabelecidos nestê Êdital; ou
17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas neste Edital.
17.1.4.Na hipótese de nênhum dos licitantes quê âcêitâram cotar o objêto com preço igual ao do âdjudicâtário concordar com â contratação
nos termos em igual prazo e nâs condições propôstas pelo primeiro classificado, a Administração, observâdos o vâlor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista neste Editâ1, poderá:
17.1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original pârã negociação, na ordem de clâssificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
17.1.4.2.Adjudi(ar e Íirmar â contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação,
quando frustÍâda â nêgociação de melhor condição.

17.4.Vedação a acrescimos de quantitativos:
17.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.



17.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços reÉistrados, prevista neste instrumento, nos termos do disposto na Lei 14.133/21

17.7.Negociaçâo de preços registrados:
17.7.1.Na hipótêse de o preço registrado tornâr-sê superior âo preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciâdor
convocará o fornecedor pâra negociar a redução do preço reBistrado:
17.7.1.1.Caso não aceitê rêduziÍ sêu pÍêçô aos vâlores praticados pelo mercado, o fornecêdor será libêrado do compromisso assumido
quanto ao item registrado, sem âplicação de penalidades administrativasi
71.7.7.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerênciador coílvocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classiÍicação, para verificar se âceitâm reduzir seus preços aos valores de mêrcado, observado o disposto neste instrúmento;
17.7.1.3.Se não obtivêr êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do
disposto neste instrumento, e adotârá as medidas câbiveis para a obtenção de contratação mais vântajosa;
17.7.1.4.Nâ hipótese de redução do preço registrâdo, o óÍgão gerenciador comunicará aos órgâos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, parâ que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociàção com
vistas à alteração contratuâ1, observado o disposto neste instrumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obÍigâções
estabelecidas nâ ata, será facultado âo Íornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
supervenrente que o impossibilite de cumprrr o compromisso:
17 .7.2.1.Pa.a fins do disposto no subitem aôterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidadê dô preço registrado em relação às condições inicialmente pâctuâdas.
Na hipótese de comprovàção dessa ocorrência, o órgão Berenciador atualazará o preço registrado, de acordo com â realidade dos valores
praticados pelo mercado;
17.7.2.2.N4 hipótese dê não comprovação da êxistência de Íâto supervenienle que inviabilize o preço registrâdo, o pedidô será indeferido
pelo Eerenciador e o fornêcedor deverá cumprir as obrigâções estabêlecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos teÍmos
do disposto neste instrumento, sem prejuízo da aplicação das sançôes previstas na Lei 14.133/21, e na legislação aplicável;
17.7.2.3.Na hipótese de câncelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem dê classificâção, para verificar 5e aceitam manter seus preços regastrâdos, observado o
disposto neste instrumênto;
17.7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgâo gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termo! do
disposto neste instrumento, e adotará âs medidãs câbíveis pâra a obtenção da contratàção mais vàntâjosa;
77.7.2.5.o ót4ão Cercnciador comunicará aos órgãos e às entidades que taverem firmâdo contratôs decorrentes da Ata de Registro de Prêços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem â necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste
instrumento.

18.0.DO CANCET"AMENTO DO REG|STRO DO FORNECÊDOR E DO PREçO REGISTRADO
18.1.Càncelamento do registro do fornecedorl
18.1.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão geíenciador, quando o fornêcedor:
18.1.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelâ Administrâção sêm justificativâ razoável;
18.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrâdo, nâ hipótese prevista neste instrumênto; ou
18.1.1-4.5ofrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133/21. Nessa hipótese, caso a penalidade aplicadâ ao
fornecedor não ultrapâsse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela mânutenção do registro de paeços, vedadas novas contratações derivadas dã atâ ênquanto perdurarem os efeitos da sanção.
18.1.2.O cancelamento do registro nas hipóteses prêvistas neste item será Íormâlizâdo por despacho do órgão gerenciâdor, gârantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
18.1.3.N4 hipótese de câncelamento do registro do Íornecedor, o órgão gerenciâdor poderá convocar os licitantes que compôem o cadastro
de reserva, observada a ordem dê clãssiÍicação.

18.2.Cancelamento dos preÇos registrados:
18.2.1.O cancelamento dos preços reg;strados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determanada Ata de Registro de Preços, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desdê que devidamente comprovadas e justificadas:
18.2.1.1.Por ra2ão de interesse público;
18.2.1.2.4 pedido do fornecêdor, decorrente de caso fortllito ou força maior; ou
18.2.1.3.Sê não houver êxito nâs negociaçôes, nos termos do disposto nestê instrumento.

19.O.DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO
19.1.Formalizâção:

19.1-1.4 contratação com o fornecêdor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento
hábil, nâ forma definidã neste Edital, conforme as disposições constântes do Art. 95, da Lei 14.133/21.
19.1.2-O instrumento de que trâta o subitem anterior, será assinado no prazo de vãlidade da Ata de Registro de Preços.

19.2.Alterâção do contrato:
19.2.1.O contrâto eventualmente decorrentê dâ êtâ poderá ser âlterâdo, observãdo o disposto no Art. 124, da Lêi 14.133/21

19.3.Va9ênciã do contrato:
19.3.1.A vi8ência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposições do Art. 1OS, da Lei 14.133/21

2O.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.1.Compêtências:

20.1.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente certame, serão do ORC, àtravés do
Departamento de Compras, âtuando como órgão eerenciador do sistema de íegistro de preços, ao qual compete, em especial: ,



21.O.OO ÓRGÃO OU DA ENTIOADE PARTICIPANTE

21.1.Competências:
21.1.1.O órgão ou a entidade participante é íesponsável por manifestar seu interesse em participar do registro de preços, ao qual compete,
em especial:
21.1.1.1.Tomâr conhêcimento dâ Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuâis alterações, pâra o correto cumprimento de suâ'
disposições;

21.1.1.2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser realizadà atenda aos seus interesses,
sobretudo quanto aos vãlores praticados;

21.7.1-3.Zelat pelos atos relatavos ao cumprimento das obrigações âssumidas pelo fornecedor e pela âplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou de obrigaçôes contratuais; e

21.1.1.4.Prestar as informaçôes solicitadas pelo órgão geíenciâdor do sistema de registro dê preços quanto à contratação e à execução da

demânda destinadâ ao sêu órgão ou à suâ entidade-

22.O.DOS U5UÁR|OS DA ATA DE REGTSÍRO DE PREçOS

22.1.A Atâ de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá se. utilizada:
22.1.1.Pe1o ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da Atâ de Registro dê Preços, representada
pela sua estrutura organizacionâldefinida no íespectivo orçamento programa.
22.1.2.Por orgãos oú entidades da Administração Pública não participantes do presente certame, âtendidos os requisitos deste instrumento
convocatório, que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do órgão gerenciador.
22.2.O usuário da ata, sempre quê desejar efêtivar â contrâtaçãô do objeto registrado, fará através de solicitâção ao gerenciador do sistemã
de regi5tro de preços, mediante píocesso regular.

23-O.OA UTII.IZÂçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR ÓRGÃO OU ENTIDAOE NÃO PARTICIPANÍE
23.1.Regra geral:
23.1.1.Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidâdes dâ Administração Pública federal, estâdual, distrital e municipal que não
participaram do procedimênto de lntênção de Registro de Preços lRP, poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não
pârticjpântes, observados os seguintes requisitos:
23.1.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, incluslve em situações de provável dêsabastecimento ou de descontinuidade
de serviço público;
23.1.1.2.Demonstração da compatibilidade dos valores registrâdos com os vâlores praticados pelo mercado, na forma prevista no Art. 23, da

tei 14.133/21; e

23.1.1.3.Consultâ e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
23-1.2-A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
23.1.3.4pós a autorização do órgão ou da êntidade gerenciadora, o órgão ou â entidade não participante efetivará à aquisição ou a

contrataçâo solicitada em âté noventa dias, observado o prazo de vigência da atâ.
23.1.4.O prazo previsto no subitêm anterior poderá ser prorrogado excepcionalmêntê, mediânte solicitação do órgão ou da entidade não
pârticipante aceita pelo órgão ou pela entidâde gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
pÍeços.

23.1.5.O órgão ou a entidade poderá aderir â item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante,
para aqueles itens pãra os quais não tenha quantitativo re8istrado, observados os rêquisitos previstos neste instrumento.
23.1.6.A faculdadê de âdeíir à atâ de registro de preços ôa condição de não participante poderá ser exercida:
23.1.6.1.Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipâ1, rêlâtivamente a ata de registro de preços
de órgão ou entidade Berenciadora federal, estadualou distrital; ou
23.1.6.2.PoÍ órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
geren.iadora municipal, desde que o sistemâ de reBistro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.
23.1.7.É vedadâ aos ór8ãos e às entidâdês dâ Administração Públicâ fedêrâl a âdesão a âta de rêgistro de preços gêrenciâda por órgão ou
entidadê estâdual, distrital ou municipâ1.

23.2.Limites para as adesões:
23.2.1.Serão observadas as seguintes rêgras de controle para a adesão à Ata de Registro de Preços de que trata este instrumento:
23.2.1.1.4s aquisiçôes ou as contrâtaçôes adicionais não podêrão êxceder, por órgão ou entadade, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador; e
23.2.1.2.O quântitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quântitativo de cada item registrado na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à

Atâ de Rêgistro de Preços

24.O.DO REAJUSÍAM€NÍO EM SENTIOO ESTRITO. REAUSÍE
24.2.1.Os preços contratados são fixos e iareajustáveis no prazo de um ano.
24 -2 -2.Dentto da $azo de vigência da contrataÇão e mediãnte solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interÍegno
de um ano, na mesmâ proporção da variação verificâda no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
êxclusivamente para as obíigações iniciadas e concluídâs após a ocorrêncie dâ anualidade.
24.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

20.1.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

20.1.1.2.Conduzir as negociações para alteração ou atuâlização dos preços re8istrâdos; e

20.1.1.3.Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penâlidades decorrentes de anfrações no pÍocedimento deste

ceTtame.



24.2.4.No caso de âtraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará âo Contratado a importância calculada pela

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. tica o Contrâtãdo obrigado a

apÍesentâr memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
24.2.5.Nas aferições fanais, o índice utilizado paía reaiuste será, obrigatoriamênte, o definitivo.
24.2.6.Caso o indice estabelecido parâ reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possâ mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pêla leBislação então em vigor.
24.2.7.Na ausência de previsão lêgal quânto âo índicê substituto, as partês elegerão novo índice oficial, pârâ realustamento do preço do
valor remanescente, por mêio dê termo aditivo.
24.2.8.O registÍo da vâíiação do valor contràtual pâra fazer face âo reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
24.2.9.O paazo pâra resposta ao pedido de restabelêcimento do êquilíbrio econômico-financeirô, quando for o caso, será de até um mês,
contado da data do fornecímento dâ documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequênaia incalculável,
observadas as disposiçóes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

25.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
25.l.Executada a presente contratação e observadâs as condições de adimplemento das obrigações pâctuadas, os procedimentos e
condiçôes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiçôes do Art. 74O, da Lei 1,4.133/21.
25.2.Serão designados pêlo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do Íespectivo contíato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizâr a sua execução, respectivâmente, permitida a contratação de terceiros parâ âssistência e
sLrbsídio de informações pêTtinentes a essâs âtribuições.

26.0.DAS OBRIGAçõES DO CONTRATAI,ITE E DO CONTRAÍADO
26.1.ObrieâÇões do Contratante:
26.1-l.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado eÍetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou
outros inStrumentos hábeis;

26.1.2.Proporcionar ao Contratâdo todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do
correspondente instrumento de ajuste;
26.1.3.NotiÍicar o Contrãtado sobre quâlquêr irrêgularidâde encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais
ampla e completa fiscalizâção, o que não exime o Contratado de suas responsâbilidades pactuadas e preceitos legais;
26.1.4.Outras obrigações estabelecidâs e relacionadas na Iúinuta do Contrato - Anexo V.

26-2.Obrigações do Contrâtado:
26.2.1.Responsabilizâr-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas
as despesas e compromassos ãssumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;
26.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentârem deÍeitos, alterações, imperfeições ou
quaisquer irregularadades discrepântes às exigêncías do instrumento de âjuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento;
26.2.3.Não trânsferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e exprêssa autorização do Contratante;
26.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualifi.ação exiBidâs no respectivo processo contratação dirêta por Dispensa de Licitaçâo, conforme o caso,
aprêsêntando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
26.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente padicipou do certame e consêquentemente
apresentou a documentâção exigada na fase de hâbalitação;
26.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observânciâ â melhor técnica vigentê, enquadÍândo-se, rigorosâmênte, dentro
dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;
26.2.7.Outrãs obrigâçõês estabelecidas e relãcionadâs na Minuta do Contrato - Anexo V.

27.O.DO PAGAMENÍO
27.1.O pagamento seÍá realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como
as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da sêguinte maneira: O PAGAMENTO SERA PARCELADO
27.2-O desembolso máximo do pêríodo, não será superior ao valor do respectivo adimplemênto, de acordo com o cronograma aprovado,
quando Íor o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
27.3.Nenhum valor será pago ao Contrâtâdo ênquanto pendente de liquidação qualquer obriBação financeira que lhe for imposta, êm virtudê
dê penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem qlrê isso gere djreito a acréscimo de
qualque, nâturêza.
27.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste jnstrumento, e desde que o Contratado oão tenha concorrido de alguma
formâ para o atraso, será admitida ã compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a dâtã corrêspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos morâtórios devidos em razão do âtraso no pâgâmento sêrão calculados com utilização dâ
seBuinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encarSos moratórios; N = número de dias entre a data prevista pâra o pagamento e a do
efetivopagamento;VP=valoÍdâparcelaaserpaga;el=índicedecompensaçãofinanceira,assimapurado:l=(ÍX-1OO)+365,sendoTX=
percentualdo IPCA-IBGE acLrmúlâdo nos últimos doze meses oLr, na sua falta, um novo índice adotâdo pelo Governo Fêderal que o substitua.
Na hipótese do referido índice êstâbelecido parâ a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer formâ não possa mais ser
utilizado, se.á adotado, êm substituição, o que viêr a ser determinàdo pelâ legislâção êntão em vigor.

28.O.DAs INFRAçÕEs ADMINISÍRÁTIVAS E SANçÕES
28.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, fâcultada a defesa no prazo lêgâl do intêrêssado, pelas infraçôes
previstas no Art. L55, da Lei 14-133/21e serão apli.adas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as segujntes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecuçâo pârcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicadâ sobre o valor do contrato, por diâ de atraso injustificado na execução do objeto da contrataçãoj c - multa de'(0F {dez

\.'.-



por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três
anos, àplicada ao responsável pelâs infraçôes administrativas previstas n05 incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando

nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo p.azo miniÍno de três ânos e máximo de seis anos, aplicada ao responsávêl pelâs
infrações admjnistrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xlldo caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançào
referida no § 4-o do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
28.2.Se o vâlor dâ multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contrâtâdo, será

automaticamente descontãdo da primeira parcela do pa8amento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês, ou, quândo for o caso, cobrado judicialmente.

29.O.DAS OBRIGAçÔES PERÍINENTES À LGPD

29.1.4s partes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é â Lei Gerâl de Proteção de oâdos Pessoais

LGPD, quanto a todos os dados pessoâis a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a

seÍ firmado, a partir da apresentação da propostâ no procêdjmento de contratação, independentemente de declaraçâo ou de ãceitação
expressa.

29.2.Os dados obtidos somente podeíão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa fé e com os
princípios do Art.6e, da Lei 13.709/18.
29.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dâdo obtido, Íora das hipótesês permitidas em Lei.

29.4.Outras obrigações estabelecidâs e relacionâdas na Minuta do Contrato - Anexo V-

3O.0.DAS OTSPOSTçÕES GERATS

30.1.Será divulgada ata dâ sessão pública no sistema eletrônico.
30.2.Não havendo expediente ou ocorrendo quâlquêr fâto superveniente que impeça a realização do certâme nâ dâta marcádâ, a sessão

será automàticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não hãja
comunicação em contrário, pela Pregoeira.

30.3.Íodas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

30.4.A homologação do rêsultâdo desta licitação não implicará dareito à contratação.
30.5.4s normas disciplinadorâs dâ licitâção serão sempre interpretadas em fâvor da ampliâção da dasputâ entre os interessados, desde que

não comprometam o interessê do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
30.6.Os licitântes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suâs propostâs ê o ORC não será, em nenhum caso, rêsponsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
30-7.Para todos os efeitos, na contâgem dos prâzos estâbelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se á o diâ do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em diâs de expediente no ORC.

30.8.0 desatendimento dê exigênciâs Íormais não essenciãis não importará o afastamento do licatante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
30.9.Em câso de divergência entre dasposições do Edital e de seus ânexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do
Edital.

30.10-O Edital e seus anexos também estâo disponibilizados nâ integrâ no êndereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; no
Portal Nac{onal de Contrâtações Públicas PNCP; e podêrão ser lidos, ê quândo Íor o caso obtidos, mediante processo rêgular e observados
os procêdimentos definidos pelo ORC, no endêreçô: Rua José Nogueira Pinheiro, S/N - Centro - São loão Rio do Peixe - PB, nos horários
normais de expediente: da5 08r00 as 12:00 horas; mesmo enderêço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão
com vista fíânqueada aos inteÍessados.
30.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da São João Rio do
Peixe, Estâdo da Paraíba.

íitc.ü!I""'tr-k. ')\-lLtI'
HALISSON BATISÍA RODRIGUES

GERENTE DE pRocEDtMENTos LtctÍATóRtos

São João Rio do Peixe - PB, 19 de Março de 2025.
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ESTADO DA PARAíBA

PRETEIÍURA MUNICIPAL DE SÃO IOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR OE CONTRATAçÃO

ANEXO I. PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO18/2025

TERMO DE REFERÊNCIA ' ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBIETO

1.1.Constitui objeto desta ticitação: AeUtStçÀO DE VEÍcULoS PARA ATENDER AS NEctSSIDADES DA PREFEITURA MUNlclPAt DE sÃo ioÂo

DO RIO DO PEIXE CONIORME TERMO DI RÉFERÊNCIA,

2.O.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acimâ descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicâs e informaçôes

complementares que o acompanham, quando for o caso, justiÍica-sei Pela necessidade da dêvida efetivâção de compra pârâ suprar demanda

específica AeUtStçÃO DE VEíCULOS PARA ATENDER AS NECÊSSIDAOES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 5AO lOAo Do RIO DO PEIXE

CONFORME TERMO DE RETERÊNCIA -, considerada oportuna e imprêscindível, bem como relevante medida dê interesse público; e

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açôes continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizâção dos

recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de plânejamento aprovadas.

2.2.As características ê especificações do obieto ora licitâdo são:

cÓDIGÔ

1

DlscRlMlNAçÃo

1 - AQUtslÇÃo DE vtlcuLo TlPo PIcKUP cABINE PLUs, capàcidade para 02

ocupantes,coÍ brânca, câmbio mânual de 5 velocidades, motor 13 Flex,:

.potência de 105cv, cepacidade de cârge 720k8, entre-êixos 2.730(mm),1

capacidade do tanque de rombustível 55 litros, Vidros elétricos dianteiros,

Trâvas elétricas, Alarme ântiflrrto, Câpotã merítima, Protêtor de cárter, Ar

condicionado, Retrovisoíes externos elétíicos, Sensor dê monitoramento
da pressão dos pn€us, pãrã <hoque na cor do veí.ulo, Contro e eletrônico

de estabilidâde, Direção elétricã, Protetoí de caçamba O veíc!lo deverá ter
seu primeiro emplacãmento em nome do ORC

AoutstÇaõ DF vEtcuto TtPo P'cKUP cABlNt DUPLA FtEx, càpà(rdade pdÍà

05 ocupântes,cor branca, motor 1.3 Fler, potência de 180cv, capa.idade dê

cargã 75Okg, e ntre-+ ixos 2.980(mm), capacidad€ dotanque de combustível

55 litros, Vidros €létricos diant€iros € traseiros coÍn one touch e

ãntiesmagamento lado motorista, Alarme antifurto, Capota marítima, Ar

condicionado, Sensor de €stacionamento traseiro, Airbags (6) - lateÍais (2)

cortinâ (2) Frontãl (2), CentraL multimidiã com tela de 7'touchscreen,
Cámbio automático dê 6 velocidades, Direção elétricâ, Freios ABS com EBD

e tSC, Gêflcho lsofix, lluminação interna dâ caçamba, Lântêrna traseirâ â

tED, Piloto aulomático com controladoÍ de velocidade, Rodas de aço

estâmpado 65x16'com Pneus 215/65 R16. O veiculo deverá teÍ seu

Drirerro enplàcàTento eÍr 'lome do oRC

AQUTSIçÃO DE VEICULO TIPO PICKUP CABLNE DUPLA DIESEL - capacidade
para 05 ocupantes, cor branca, motor 2.0 Diesel, potêncià de 170cv,

capacidade de carga 1.000kg, entre-elxos 2.980(mm), câpâcidade do

tanque de combustivel 60 litros, Vidros elétricos dianteiros e trôseiros com

one touch e antiesmagamento lado motorista, Alarme antiíurto, Capotâ

mâritima, Arrondicionado digital dual zone, Sensor dê estacionamento

traseiÍo com visualizàdor gráfico e sensor frontal, Airbags (6) - laterais l2)
conina (2) Frontâ (2), Centrêl multimidia €om tela dê 8,4" tou€hscre€n,

Câmbio automático de 9 velocidades, Direção elétrica, Freios ABS com EBD,

Faróis tull LED, Fâróis de neblina em LED, Câmerâ de ré, Bâncos €m couro e.

do motorista €létrico, Piloto automático com controlador de velocidâde,

Rodas em liga leve 18 com pneus 225160 R18, Treção 4x4. O veículo deverá

ter seu p'.rimeiro êmplãcamento em nome do ORC

AQUtSIçÃo DE VElcULo TIPO SUV FLEX - capacidâdê para 05 ocupantes, cor

branca, motoÍ 1.0 turbo flex, potência d€ 12Scv, entrê{ixos 2.600(mm),

capacidâde do tanque do tanque de combustível 50 litros, VidÍos elétrlcos

dianteiros e traseiros, Câmbio automático 6 marchas, Direção Elétrlca,

capacidade do porta malas 350 litros, Freios A85, êr{ondicionado digital,

retrovisores êxternos com âiuste elétricos, central mu timidla Display Link

de 8", computador de bordo digital,6 airbags, câmerâ de ré, sensor de

estacionamento traseiro, Ínonitoramento da prêssão dos pneus, faróis em
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5

LED, roda 168[. 0 veículo deverá ter seu primeiro emplâcamento em nome
do ORC

AQUrslçÀO Dt vLTCULO PO PASSL,o - / lugà.es / 6 àiÍbàgs / Alàrr're Anrr-
furto /Assistente de pàrtida em aclive / Controle eletrônico de €stabilidade
ê tração / Luzes ndicãdorâs de dir€ção laterais / Rêgulagem de altura dos
faróis / Alavãnca do keio de mão com detalhe cromado / Mãçanetas
externas nê cor do vêícúlo / Pai.el dê instrum€ntos digital dê 8"
configurável/ Paíachoques pintados na cor do veículo / Conjunto rodã de
aço e pneu sobressalente aro 16 ' / Trava eletrica da tampa de combÚstivel

/ Coluna de direção com re8ulagem em altura / Limpâdor e lãvâdor elétrico
do vidro traseiro / Travã elétrica das portâs com âcionamento na chave /,
Vidro elétrico nãs portas com acionamento por "um toque", anti
êsrnâgamento e abeítura / Fechamento ãutomático pela chav€ / Banco do
motorrsta com regulãgem de altura / Banco da seg!nda íileiÍa bipartido e

rebatível / Banco dà segunda Íileirâ coÍÊdiço / Encostos de cabeça laterais
e central do banco da segunda fllelra / Éncosto de cabeça dos bancos
dianteiros com ajuste de âltura / Molduras de proteção laterâlna cor preta

/Ântêna no Teto / Espelhos retrovisores externos elé!ricos na cordo veículo

/ Rack de teto nâ cor prata / Cám€râ d€ ré digitâl / Controles de Rádio e do
Celular no Volante / som com Tela LCD senrÍvel ao toque de 11 ', integração
com sínârtphones àtrãvés do Android Auto e Apple CârPlay, Râdio AM/FM,
funçâo Audio Streaming / Conjunto de aho falantes 4 unidãdes / Entrada
USB dupla (tipo A e Tipo C) / Entrada USB dupla parâ o banco tÍãseiro (tipo
A, apenas cârregam€nto) / Luz de conduçào diurna em LED / Fâróis
dianteirosem LED / Lânterna em LED/Alerta defrenagem deemergênciâ /
Wi-Fi embarcado no veiculo pârã âté 7 dispositivos el€trônicos /
Íransmissão automátice de seis velocidad€s com opção de troca manual de
marchas "Active Select' / Controlador de velocidade d€ cruzêi.o com
cornêndos no volante / Dutos de ar para o banco traseiro no conso e central

/ Roda de aluminlo aro 16" / Bancos híbridos (tecido e revestimento
premium) / Acendimento automático dos faróis através de sensor
crepuscular / Sensor de chuva com ajuste âutomático de intênsidade /
Sen§or de estâcionâmento traseiro / Volante com revestimento píemium /
Easy Start - Pãrtida sem chave / Ar{ondicionâdo digital automático /
Íer.eira fileiÍâ d€ assentos com banco íebativel 202512025. O veículo
deverá ter seu primeiro êmplacamento em nome do ORC

3.O.OAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

3.1.Efetuar o pa8âmento relativo ao objeto contratâdo efetivamente realizado, de âcordo com as cláusulas do rêspectivo contrato ou outros
instrumentos hábeis.

3.2-Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel exeaução do objeto da presente contratação, nos termos do
correspondente instrumento dê ajuste.
3.3.Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quânto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo â mais ampla
e completê fiscali2âção, o que não exime o Contratado de suas responsâbilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigações estabelecidâs e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

4.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO
4.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributáraa e trabalhista, bem como por todas as
despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decoírentes, os materaais ou serviços que âpresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou
quaisquer irregularidades discrepânles às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.
4.3.Não transfêíir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrâtaçâo, salvo mediante prévia e expressa âutorização do Contratânte.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábêis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitâção e quallficação exigidas no respectivo processo contratação direta por Dispensâ de Licitação, conforme o caso,
apresentando âo Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
4.5.Êmitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que êfetivamente participou do certame e consequentemênte apresentou
a documentação exjgida na fase de habilitação.
4.6.Executar todâs âs obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnicâ vigente, enquadrando-se. rigorosamente, dentro dos
preceitos legais, normâs e especif icaçôes técnicas correspondentes.
4.7.Outras obrigações êstabelecidas e relacionada5 na Minuta do Contrato - Anexo V.

5.O.DO PRÁZO E DA VIGÊNCIA
5.1.O prazo máximo para a êxecução do objeto ora licitado, conforme suâs caractêrísticas e as necessidades do ORC, e que admite
prorrogação nâs condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado dâ emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cinco) dias.
5.2.Salvo disposições em contráíio devidamente estâbelecidas neste instrumento, o local para a entrega, observadâ â demanda e
oportunídade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe â súa estrutura
operacional.
5.3.O prâzo de vigência do correspondente contrato será determinâdo: até o final do exercício financêiro de 2025, considerado da data de
sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

6.0.DO REAIUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE

UN ID 6



6.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveas no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção da variação ve.ilicada no IPCA-l8GE acumulàdo, tomândo-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivâmente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após â ocorrência da anualidade-
6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a pârtar dos efeitos financeiros do último
reajuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagàrá ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando â diferença correspondente tão logo seja divulgàdo o índace definitivo. Fica o Contrâtâdo obrigado a

apresentar memóría de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer-
6.2.5.Nas aferiçôes finâis, o indice utilizâdo para reajuste será, obrigatoriamentê, o definitivo.
6.2.6.Câso o indice estabelecido para reajustamento venhâ a ser extinto ou de qualqúer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
êm substituição, o que vier a ser determinâdo pêla legislação então em vigor.
6.2.7.N4 au5ência de previsão legal quanto ao indice substituto, as pãrtes elegerão novo índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor
remanescente. por meio de termo aditivo.
6.2.8.O registro da variação do valor contratual pâra fazer face âo reajuste de preços poderá ser reâlizado por simples âpostila-
6.2.9.O prazo para respostâ âo pedido de restâbelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês,

contado dâ datâ do fornecimento da documentação comprobâtóriâ do fato imprêvisível ou previsível de consequênciâ incalculável,
observadas as disposições dos Arts. 124 a 1,36, da Lei 1,4.f33/21,.

7.O.DO PAGAMENTO
7.1.O pagamento será realizâdo mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como âs

disposições dos Arts. 141a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: O PAGAMENTO SERA PARCELADO

7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado,
quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratâdo enquânto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude
de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquer nâtureza.

8.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1.Executada a presente contratação e observadas as condiçôes de adimplemento dâs obaigâções pactuâdês, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiçõês do Art. 140, da Lei 74.133/27.

9.0.DOs PROCEOIMENTOS DE F|SCAUZAçÃO E GERENCTAMENTO

9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida â contratação de terceiros para assistênciâ e
subsídio de pertinentes a essas atribuições.
9.2.A administração e os demais âtos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, decorrente do competente processo
licitatório, serão realizados através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
9.3.Caberá ao gerenciâdor â realização periódica de pesquisa de mercado pâra comprovação de vantajosidade, âcompanhando os preços
praticados para os respectivos itens registrados, nas mesmas condiçôes ofertadâs, pêra fins dê controle e, conforme o caso, fixâção do valor
máximo a ser pago pârâ a co.respondente contratação.

1O.O.DAS INfRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativâmente, fâcultada a defesa no prazo legâl do intêressâdo, pelas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sançõês: ã - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar câusa à

inexecuçâo parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penãlidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado nâ execução do objeto dâ contratação; c - multa de 10% (dez
por cênto) sobre o valor do contrato por qualquer dâs infraçõês âdministrativas previstãs no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Adrninistrâção Públicâ direta e indireta do ente Íederâtivo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo dê três
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativâs previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, àplicadã ao responsável pelas
infraçôes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, XI e xll do câput do reÍerido Art. 155, bem como pelas inÍrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl ê Vll do caput do mesmo artigo que justjfiquem a imposição de penalidade mais Cràve que a sanção
referida no § 4e do referido Art. 156j f - aplicação cumulâda de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
10.2-Se o valor da multa ou indenizâção devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após â comunicação âo Contratado, será
automaticamente descontâdo da primeira parcela do pa8amento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios dê 1%
(um por cento) âo mês, ou, quando for o caso, cobÍado judicialmente.

11.O.DA COMPENSAçÃO FTNANCETRA

11.1.Nos casos de eventoâis atrâsos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido dê êlgumâ
forma parâ o atrâso, será admitida a compensação finâncêirâ, devida desde a dâta limite fixada para o pagamento até â data correspondente
ao efetivo pagamento da pâÍcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da

seguinte fórmula: EM=NxVPxl,onde:EM=encargosmoratórios;N=númerodediasêntreâdâtaprevistaparaopagamentoeado
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assam apurado: l= (TX + 100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, nâ sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substituâ.
Nâ hipótese do aeÍerido índice estabelecido pâra a compensâção financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possâ mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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12.O.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deste Termo de RefêÍência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utilizâ-lo como rêfêrência -

Anêxo 01.

RONDINELLI DA NÓBREGA GONçALVES

SECR EIÁRIO DE ADÍ\,í I N ISTRAÇÃO



-§-!§nmmÇ
tsuoo oa pnnníga

pREFEtTURA MUNtctpaL oE sÃo JoÂo Do Rro Do pErxE

sEToR DE coNTRATAçÃo

ANExo 01ao rERMo oE REFERÊNcta - pRoposra

PREGÃo ELETRôNrco Ns ooo18/2025

PROPOSTA

OBJETO: AQUISIçÃO DE VEíCULOS PARA ATENDÊR AS NEcESSIDADES oA PREFEITURA MUNIcIPAT DE 5Ão JoÀo Do RIo Do PEIxE coNFoRME
ÍERMo DE REFERÊNctA.

PROPONENTE

CN PJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos pÍopostâ conforme abaixo

cóDrGo
1

DtscRlMrNAçÃo
1 - AoutslçÃo DE vErculo Trpo ptcKup caBtNE pLUs,

capacidade para 02 ocupantes,cor branca, câmbio manual
de 5 velocidade!, motor 1.3 Flex, potência de 10scv,
capacidâd€ de .atga 72OkB, entr€-eixos 2.730(mm),
capacidade do tanque de combustível 55 Íitros, VidÍos
€létricos dianteiros, Travas elétricâs, Alârme antifurto,
Capota marítima, Protetor de cárter, Ar condicionado,
Retrovisores externos elétricos, Sensor de monitoramênto
dâ pr€ssão dos pneus, pâra ahoque nâ cor do veículo,
Controle eletíônico de estabiladade, Direção eletrica,
PÍoleloÍ de caçàmba. O vercúlo deve.á ter seu pí Íoiío
€mplacarnento eín nome do ORC

Aouts çÀo DE vLrcuLo -rpo ptcKUp caBrNL DUoLA F-Fx,
capacidade para 05 ocupantes,cor branca, motor 1.3 Flex,
.potênciâ de 180cv, capacidade dê carga 750kg, entre-€ixos
2.980(mm), capacidade do tânque de combustível 55 litros,
Vidros elétricos dianteiros ê trãsearos com one touch €

antiesmagamento lâdo motorista, AlaÍme antifuno, câpotâ
'maritima, Ar condicionãdo, Sensor de estacionamento
lraseiro, Airbags (6) - lâterais (2) cortina (2) Frontâl (2),
Central multimídiâ com tela de 7'touchscreen, Cámbio
nutomático de 6 velocidades, Direção €létíica, Frelos ABS
rcom É8D e ESC, Gan.ho lsofiL lluminação interna da.

caçamba, Lanternã traseira a LED, Piloto automático com
€ontrolador de ve ocidade, Rodas de ãço estâmpado 65x16
(om Pneur 215/65 Rl6. O ve(ulo deverá ter ceu pí.nero
emplacamento em nome do ORC

Aeurs !Âo DF vr culo rpo p c[up cABt\F DUpra D tstl
- cãpacidâde paía 05 ocupântes, coí branca, motoí 2.0
,Diesel, potência de 170cv, capacidade de carga 1.000k9,
entre-€ixos 2.9801mm), capacidade do tanque de
combustív€l 60 litíos, Vidros €létricos diantêiros e traseiros
com one touch e antiêsmaBàmento lado motorista, Alarme
antifurto, Capotâ marítima, Ar-condicionado digital dual-
zone, Sensor de estâcionamento trãseiro com vi5uãlizador
gÍáfico e sensor frontai, AiÍbags (6)- laterais (2) corrina (2)
Frontal (2), Centrêl multimidia com tela de 8,4" touchscreen,
Cámbio automático de 9 velocidades, Dkeção elétrica, Freios
ÂBS com EBO, Faróis Full LtD, Faróis de nebinê em LtD,
Cámeíâ de ré, Bancos êm couro e do motorista elétrico,

MARCA/MODÉLO UNIDADE

UNID

QUANTIDADE PREçO UNIT. PREçO TOT

2 UNID 2

UND

REFERENTÊ: PREGÃO EIETRÔNICO N9 OOO18/202S
pREFEiTURA MUNrcrpAL DE sÃo loÃo Do Rto Do pElxE pB.
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piloto automático com co.trolador dê velocidade, Rodas em
liga leve 18 com pneus 225160 R18, Tração 4x4. O veículo
.deverá terseu primeiro emplâcamento em nom€ do ORC

AQUtSTçÃO DE VEIcULO TtPo 5UV FLEx - capacidãde para 05
ocupantes/ cor branca, motor 1,0 turbo íl€x, potênciã de

12scv, entre-€rxos 2.600{mm), capacidade do tanque do
tanqr.re de combustivel 50 litros, Vidros elétrlcos diânteiros e

traseiíos, Cámbio automático 6 marchâs, Direção Elétricê,
capacidade do porta malas 350 litros, Freios ABS, ar

'condicionado digital, retrovisoíes exteÍnos com ajuste
eletricos, centrãl mukimídia Oisplay Link de 8', computãdor
de bordo digita , 6 airbags, câmera d€ ré, sensor de
estacionamento traseiro, monitoramento da pr€ssão dos
pneus, fãróis em LED, roda 1638. O veículo deverá ter seu
pÍjmeiro emplacame-nto em nomê do ORC .

AQUIStçÃO 0E VETCULO TtPO PÂSsEto - 7 lugaÍes / 6 airbãg5

/ Alarme Anti-furto / Assistente de pârtida ern eclive /
Controle eletrônico de estabilidade e tração / Luzes

indicadoías de direçào Laterais / Regulagem de âltura dos

fâróis / Alavancâ do freio de mão com detalhe cromado /
tvlaçanetas êxternas nâ cor do veÍculo / Painel de
instrumentos digital de 8" configurável / Pãrâchoques
pintâdos na coÍ do veículo / Conjunto roda de aço e pneu
sobr€ssalenie aro 16" / Írava elétricê da tampa de
combústrvel/ Coluna de direçào coín regulagem em altuÍa /
Limpador e lãvador e letrico do vidrotraselro / Írãva elétricâ
das portas com acionamento na chave / VidÍo elétrico nas
portas coín acionâm€nto por "um tôque", ãnti
esmagâmento e abertura / Fechamento automático pêLã

rchave / Banco do motorista com Íegulagem dealtura/Banco
.da seSundâ fileira bipartido e rebatível/ Bânco dê segundã
,ileÍá corrediço / Encostos de câbeça laterais e central do
bânco da segunda fileira / Encosto de cabeçâ dos bâncos
diânteiros com ajuste dê altura / Molduras de proteção
lateral na coí píeta / Antena no Teto / Espelhos rêtÍovisores
externos elétricos nâ cor do veiculo / Râck de teto nâ cor
'pratalCámerâderédigital/ControlesdeRádioedoCelulâr
rno Volante / som com T€la LCD sensível âo toqu€ d€ 11",
,integrâção com smartphones através do Android Auto e
.Apple CarPlay, Radio AM/FM, Função Audio Streaming /
Conjunto de aho lalantes - 4 unjdades / Entradâ usB duplâ
(tipo A e Tipo C) / Entrada USB duplâ pára o bânco trãseiío
(tipo A, apenãs caíegamento)/ Luz de condução diurna €m
LED/faróisd'anteirosemtED/Lanternâem LED/Alertade
frenagem de emergênciê /wi-Fiembâícâdo noveiculo parâ

rté 7 dispolitivos êletrônicos / Transmissão automáticê dê
rseis velocidâdes com opção de troca manual de marchas
r'Active Selecí' / Controlador de veiocidade de cruzeiro com
.comândos no volânte / Dutos de ar parâ o banco tÍaseiro no
.onsole.entral/ Roda de aluminio aro 16" / Bàncos híbÍidos
(tecido e revestimento pÍemium)/ Acendimento automático
dos faróis atÍavés de sensor crepuscular / SensoÍ d€ chuva
com ajuste automático de intensidade / Sensor de
estacionamento traseiro / Volante com revestimento
premium / Eâsy Start - Partida sem chãve / Ar{ondicionâdo
digitâl ãutomático / Terceira fileira de assentos com banco
'ebalrvel 20)5/2025. O verculo oeveíá ter seJ píme|o
.emplacamento êm nome do ORC

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, RS

UNiD

UN D5

PRAZO DE ENÍREGA:
CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bâncários do proponente para fins de pagamento
Bânco:

Conta:

Local e Data

NOtVI E/CPFIASSr NATU RA

Representanle legal do proponente

OBSERVAçÃO: a proposta deverá ser elabo.ada em papel timbrado do proponente

6



ESTADO DÂ PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAT OE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR OE CONTRATAçÃO

ANEXO II. PREGÃO ETETRÔNICO N9 OOO18/2025

MODELO DE DECLARAçÃO - de não empregâr menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO18/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO ]OÃO DO RIO OO PEIXE . PB

PROPONENTE

CN P.]

1.0 - DECTARAçÃO de nâo empregar menor.
O proponente âcima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trâbalho noturno, insalubre ou
peri8oso e nem menor de dezesseis anos, em qualqr.reí trabâlho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendi2
na forma da le8islação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7q, lnciso XXXlll, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal ns

9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data

NOME/CPFlASSINATURA

Reprêsentante legal do proponente

OBSERVAçÃOi a declarâção deverá ser elaborada em papel timbrado do p.oponente

k



t{

É5TAOO DA PARAÍBA
PREFEIÍURA MUNICIPA! DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO III . PREGÃO ELETRôNICO N9 OOO18/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

PROPONENTE

CNPI

1.0 - DECTARAçÃO que a proposta econômicâ compreêndê a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificâdo declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nâs leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de âjustamênto dê conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Dâta

NOME/CPFIASSINATURA

Representante legâl do proponente

OBSERVAçÃOr a declaração deverá ser elaboradã em papel timbrado do proponentÊ.

u

REFERENTE: PRÉGÃO ETETRÔNICO N9 OOO18/2025
PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃO IOÃO DO RIO DO PEIXE PB.
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ESÍADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO IOÃO OO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO IV. PREGÃO ETETRÔNICO N9 OOO18/2025

MINUÍA DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne: ..../2025

Aos ... diâs do mês de ... de ..., na sedê dâ Setor de Contratação da Prefeítura Munacipal de São João do Rio do Peixe, Estado dâ Paraíbâ,
localizada nâ Ruâ José Nogueira Pinheiro - Centro - São João Rio do Peaxe - PB, nos termos da Lei Fêderal ns 14.133, de 1p de Abril de 2021j
Lei Complementar ne 723, óe 74 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ns 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa ne 73

SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normasj e, ainda,
conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico ne OOO18/2025 quê objetiva o registro de preços pàíâ. AQUISIÇÃO

DE VEÍCULOS PARA ATENDER A5 NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE sÀo ]OÀo Do RIo DO PEIXE CONFORME TERMo oE

REFERÊNCIA; resolve Íegistrar o preço nos seguintes teÍmos:

Órgão e/ou entidade integrânte dâ presente Atâ de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO JOÂO OO RIO DO PEIXE - CNPI ne

oa.924.029 /O}Ot- t |.

VENCTDOR

CNP I:

IÍEM ÍoTESPECTFTCAçÂO MARCA UNID. QUANÍ

TOÍAL

cúUsuLA PRIMEIRA - DA VALIDADE Dos pREçosI

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um aôo, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgaçâo no Portal
Nacional dê Contratações Públicas PNCp, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o prêço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabeleaidas, mas não obÍigará a Administração
a coôtratar, facultadâ â rêalizâção de licitação específica para a contratâção prêtêndida, desde que devidamente justificada.

cúUsULA sEGUNDA - DA UTItlzAçÃo DA ATA oE REGIsÍRo DE PREços:
A cada eÍetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devadamente formalizada através do correspondente Contrato,
serão observadas as cláusulâs e condições constantes do Editâl de licitação que a precedeu, rêlâtivamente ao Pregão Eletrônico ns

00018/2025, parte integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser
utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe, que também é o órgão gerenciador responsável pela administrâção e controle desta
Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectrvo orçâmento programa.

Por órgãos ou entidades dã administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico ne 00018/2025, que fizerem adesão a

esta Ata, mediânte â consulta e a anuênciâ do órgão gerenciador.
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão
consultàr o órgão gerênciador da ata para manifestação sobre a possibilidâde de adesão;
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de regjstro de preços, observâdas âs condições nela estabelecldas, optar pelâ aceitação ou não do
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentês da ata, assumidas com o órgâo
gerênciador ê órgãos participantes;
As aquisições ou as contratações adicionais mediânte adesâo à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquentâ por cento dos
quantitativos dos itens do instrumênto convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e ór8ãos
participantes;

O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidâde, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços pâra o órgão gerenciâdoí e órgãos participântes, independentemente do número dê ór8ãos não participante' que
aderirem;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar â aquisição ou contratação solicitada em até noventa
dias, observado o píazo de vigência da ata de registro de preços;

P.UNIT.



Compete âo órgão não participante os atos relativos à cobrança do.umprimento pelo fornecedor das obrigações contrãtualmente assumidas
e a aplicação, observada a ampla defesâ e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contrataçôes, informândo as ocorrências ao órgão BeÍenciâdor.
O usuáÍio dâ ata, sempre que desejar efetivãr a contratâção do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de
registro de preços, mediânte processo regular.

CúUSULA TÉRCEIRA. DA coNTRATAçÁo:
As obrigaçõês decorrentes dâ êxecução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o Íornecedor
registrâdo, obsêrvadas as condiçôes estabelecidas no presente instrumeôto e a contração será formâlizada por intermédio do Contrato.
O prazo para assinaturà do Contrato, será de 05 {cinco) dias consecutivos, considerados da data dâ convocação.

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o Íixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor
regirtrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de ReBistro de Preços, o licitante
perderá todos os dirêitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e coodições
estabelecidos, convocar os lacitântes remanescentes, na ordem dê clâssificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante
vencedor, aplicadas aos faltoSos as penalidades cabíveis.
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade dâ respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmênte pelo Contrâtântê
ou por acordo entíe as partes, nos casos e condições previstas nos Arts- 124 á 136; e sua extinção, formalmente motivada nos ;rutos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nâs hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

cúUsUu qUARTA - DAs sANçÕEs ADMINISTRATIVAS:

O Contratado será responsabil'zado administrativamente, facultada a defesâ no prazo legal do interessado, pelãs infrações previstas no Art.
155, da tei 14.133/21 e serão aplicâdas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo
diplomâ legal, as seguintes sançôesr a - advertência aplicâda exclusivamente pela infração administrativa de dar cauta à inexecução parcial

do contrato, quando não sê justiíicâr â imposição de penâlidade mâis gravê; b - multa de morâ de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada

sobíe o vâlor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% {de2 por cento)sobre o
vãlor do contrato por qualquer dâs inÍrações administrâtivâs prêvistâs no refêrido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prâ2o máximo de três anos, aplicâda ao

responsável pelas infrações administrativâs previstas nos incisos 1,, tll, lV, V, Vl e Vll do caput do refeÍido Art. 155, qua ndo não se justificar a

imposição de penalidade mais grave; e - declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do câput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstâs nos

incisos ll, lll, lV, V, Vl e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de pênalidade mais grave que a sânção referidâ no § 4s do
referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sançôes previstâs na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 {quinze) diâs após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contrâtâdo vier a fazer jus, acrescido de juíos moratórios de 1%

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúUsuI.A QUINTA. DAs DIsPos|çÕEs GERAIS:

lntegram esta Ata, o Editál do Pregão Eletrônico ne 00018/2025 e se!rs anexos, e as seguintes propostas vencedoras do referido certame

Item(s):
Valor: RS

Itemls):
Valor: Rs

CúUSULA SEXTA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes da utili2ação da prêsente Ata, ficâ eleito o Foro da Comarca de São João Rio do Peixe
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITÚRA MUNICIPAI- DE SÂO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO V. PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO18/2025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO18/2025
PROCESSO ADMINISÍRATIVO N9 250314PEOOO18

CONTRATO Ne: ..../...-SDC

TERMO DE CONÍRATO QUE ENTRE 5I CELEBRAM A PREIEITURA MUNICIPAL DE SÃO IOÃO DO RIO DO

PEIXE E.,..,,..,, PARA TORNECIMENTO CONFORI\4E DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

Pêlo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipâl de São loão do Rio do Pêixe - Rua.losé Noguêira Pinheiro, SN -
Centro São João Rio do Peixe PB, CNPI ns 08.924.029/0001-71, neste ato representàda pelo Prefeito Luiz Claudino de Carvalho FloÍencio,
Brasileiro, Divorciado, Êmpresário, residente e domiciliado nê SitÍo Olho D'agua, SN - Zona Rural - São João Rio do Peixe P8, CPF ne

019-700-804-69, Carteira de ldentidade na 1.975.250 SSP/P8, doravânte simplesmente CONÍRAÍANTE, e do outro lado......... -.........,.........
CNP., nq .......-., neste ato representado por..-. residente e domiciliado na - ..., CPF ne .........,

Cartêira dê ldêntidade na...., doravante simplesmente CONTRATAoO, decidirâm âs pârtês contrâtantes assinar o pÍesente contrato, o qual
se re8erá pelas cláusulas e condiçôes seguintesi

CúUsUI.A SEGUNDA - oo oBJETo:
O presente contrato, cuja lâvratura Íoi autorizada ..., tem por objetô: AQUtStçÀO DE vÊiCUtOS PARA ATENDER AS NECESSTDADES DA
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA,

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acoído com as condições expressas neste instrumento, pÍoposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico ns 00018/2025 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma
Parcelada.

CúUSUTA QUARTA. Do RENUSTAMENTo EM sENTIDo ESTRITo . RENUsTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um âno.
Dentro do prazo de vigência dâ contratação e mediante solicitação do Contrãtãdo, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, na mesmâ proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigaçôes inicjadas e concluidas após a ocorrência da anualidàde.
Nos reajustes subsequentes âo p.imeiro, o inteíregôo mínimo de um ano será contâdo â partir dos efeitos fiôanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de rêajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando â diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo reÍerente âo reajustamento de preços do vâlor remanescente, sempre que estê ocorrer.
Nas âferições finais, o indice utilizâdo para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido pâra reajustamento venha â sêr extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será âdotado, em
substjtuição, o qLre viêr a ser determinado pêla legislação então em vigor.
Na ausência de previsão le8âl quanto ao índice substituto, as partes êlegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por mejo de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual parà fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostilâ.
O prâzo parâ resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro, quando for o caso, seíá de até um mês, contado
dâ dâta do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível oLr previsível de consequência incalculável, observa'das as

disposiçôes dos Arts. 724 a 736, da Lei 74.133/2i,.

CúUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENÍOS:
Este cont.ato decorrê da licitação modalidâdê Pregão Eletrônico ne 0007A/2025, processada nos termos dâ Lêi tedêral ne 14.133, de 1e de
Abril de 2021; Lêi Complementâr ne 123, de 14 de Dezembro de 2006i Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução
Normativa ns 73 SEGES/ME, de 30 de Setemb.o de 202a e le8islação pertinente, considerãdas as alteraçõês posteriores das reíeridas
normas, às quâis os contratantes estão sujêitos como tâmbém à5 cláusulas deste contrato.

CúUSULA TERCEIRÂ. Do vALoR E PREços:
O valor total deste contrâto, ã base do preço proposto, é de RS ... (... ).



cúUSULA qUINTA - DA DoTAçÃo:
As despesas correrão por conta dâ seguinte dotação, constânte do orçamento vigente
Recursos não Vinculâdos de lmpostos

cúUsuI,Á sExÍA . Do PAGAMENTo:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como
as disposições dos Arts. 141 â 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: O PAGAÍMENÍO StRA pARCELADO

cúusurA sÉÍMA - Do pRAzo E DA vtcÊNctAl
O pra2o máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está
abaixo indicado e será considerado da emassão do Pêdido de Compra:
a - Entregai 5 (cinco) diâs.
A vigência do presente contrâto será determinada: até o finâl do exercicio financeiro de 2025, considerada da datâ de sua âssinatura;
podendo ser prorrogâda, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 74.733/27.

cúusuLA orrAva - DAs oBRtcAçÕEs Do CoNTRATANTE:
a - €fetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivâmente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b Proporcionar âo Contratado todos os mêios necessários para o fiel fornêcimento contratado;
c Notificar o contratado sobre quâlquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo a mais ampla e
completa fiscalização, o que não êxime o Contratâdo de suas responsabilidades contrâtuãis e legâis;
d _ Designar representântes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme Íequisitos estâbelecidos na norma vigente, ou pêlos
respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividâdes relacionâdas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execuçâo,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa
atribuição;
e - ObservaÍ, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.733121.

cúusurA NoNA - DAs oBRTGAçõEs oo coNTRATADo:
a _ Executâr dêvidamente o fornêcimento descrito na cláusulâ correspondente do presente contrâto, dentro dos melhores parâmetros de
qualidade estabelecidos parâ o ramo de atividade relâcionadâ ao objeto contratual, com observânc;a aos prâzos estipulados;
b - Responsabilizar se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as
despesas e compromissos assumidos, â qualquer título, perante seus Íornecedores ou têrceiros em razão da execução do objeto contrâtado;
c - Manter preposto câpacitâdo e idôneo, aceito pelo Contralante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em
todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou â terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessâdo;
f Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressâ do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigâções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exi8idas no respectivo processo licitatório, apresentando âo Contrâtante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - No prazo de 05 (cinco) dias ãpós a assinatuíã do presente contrato, deverá prestâr garantiã correspondente a 4% (quatro por cento) sobre
o valor da contratação, em conformidade com os Arts. 96 â 102, dâ Lei 14.133/21, considerado o prazo previsto no Art. 96, § 3e, do mesmo
diploma legal. A Earantiâ prestada pelo Contratado será liberadâ ou restituida após a fiel execução do contrâto ou após a sua extinção po.
culpa exclLlsiva do Contratante e, quando em dinheiÍo, poderá ser atualizada monetariamente. Não ocorrendo a efetivâ prestação de garantia
no prâzo determinâdo sujeitará o Contratado às penalidades legalmente estâbelecidâs, sêm prejuízo da rescisão deste contrâto. Conforme
o caso e a critério do Contratante, a Bàrantia prestâda nã Íase de habilitação da respectiva licitação poderá ser utilizada na composição da
refêrida garantia dô contrato;
i- Cumprir a reserva de cargos prevista em lei pâra pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendjz, bem
como as reservâs de cargos previstâs em outras normas especíiicas, ao longo de toda â exêcução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas
vagas;
j - Obsêrvar, em compatibilidade com o objêto dêstê contrato, as disposiçôês dos Arts. 115 â 123 dâ Lêi 14.133/21.

cúusutA DÉcrMA - DA ArÍERAçÃo E ExflNçÃo:
Este contrato podeÍá ser alterado com â devidâ justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos câsos e
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e dlsposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 1,4.L33127.
Nas âlterações únilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133121, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite faxado no Art. 125, do mesmo
diploma legal, do valor iniciâl atualirado do contrato. Nenhum acrescimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo âs

supressóes resultantes de acordo celêbrado eítre os contratantes.

cúusuLA DÉctMA pRTME|RA - Do nEcEBtMENTo:
Éxecutãda a presente contratâção e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigâções pâctuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contrâtante obêdecerão, conforme o caso, às disposições do Art- 140, da lei 14-733/21.

cúusutA DÉctMA sEGUNoa - DAs pENAUDADEST

O Iicitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada â defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações
previstas no Art. 155, dâ Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,



do mesmo diploma legâ|, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente peia inÍração administrativa de dar caúsa à

inexêcução pârcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penâlidade mais Brâve; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrâto, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez
por cento) sobrê o valor do contrato por qualqLler das infraçôes administÍativâs previstas no Íefe.ido Art. 155; d - impedimento de licitâr ê

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos tl, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando
não se justiÍicar a ímposição dê penâlidadê mais grâve; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administrãção
Pública diretâ e indireta de todos os entes federativos, pelo prâzo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicâdâ ao responsável pelas

infrações administrativas prêvistas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
píevistâs nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo ânigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sànção
referida no § 4e do referido Art. 1S6j Í - aplicação cumulada de outras sançôes previstâs nâ Lei 14.133/21.
Se o vãlor da múlta ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias âpós ã comunicação âo Contratado, será automaticâmênte
descontado da primeira parcela do pâgamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mê5, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúusuLA DÉctMA TERCETRA - DA coMpENsAçÃo FtNANcEtRAI
Nos casos de eventuâis atrâsos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma

forma para o atraso, será admitida a compensação finânceiÍa, devida desde a data limite Íixâda parâ o pagamento até a data correspondente
ao efetívo pagamento dâ parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão câlculados com utilização da

seguinte fórmulai EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e l= índice de compensação financeira, âssim âpurâdo: l= (TX + 100);365, sendo TX =
percentual do iPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na suà falta, um novo índice adotado pêlo Governo Federal que o substitua.
Na hipótese do refêrido índice estabelecido pâra a compensação financeira venha a ser extinto ou de quãlquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinâdo pela legislação então em vigor.

cúusut-A oÉc!MA QUARTA - DAs oBRtGAçÕEs pERT|NENTES À LGPD:

a - As partês contratantes deverão €umprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é â Lêi Gerâl de Proteção de Dados Pessoais LGPD,

quanto a todos os dâdos pessoais â que tenham acesso em razão destê contrâto, independentemente de declaração ou de aceitação

expreSsâ.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os

princípios do Art. 6e, dã Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em [ei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientâr e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorreítes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser anformado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação farmados ou que venham a

ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado devêrá exigir de suboperadores e subcontratãdos o cumprimento dos deveres dâ presênte cláusula, permanecendo

integralmente responsável por garantiÍ sua observância.
g O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devêndo o Contrâtado atender prontamente eventuais
pedidos dê comprovação f ormulâdos.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer inÍoÍmâçôes âcercâ dos

dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quànto a eventual descarte realizado.

i - Têrminado o trâtamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, âmbos

da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obÍitações lêgais ou contratuâis ê somênte enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

J Os bancos de dados formados â partir dâ execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenaÍ dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individuâl rastreável de tratamentos realizados, conÍorme Art.

37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finâlidade, para efeito de responsabilizâção, em caso de eventuais
omissões, desvaos ou abusos. Os reÍeridos bancos de dâdos devem se. desenvolvrdos em formato anteroperável, â fim de 8arântir a

reutilização desses dados pelo Contratante nas hipótêses previstas na LGPD.

k - O prêsente contrato está sujeito â altêrações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicâdo pêlâ

autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniôes técnicas ou recomendações,

edatadas na forma da LGPD.

CúUSULA DÉcIMA QUINTA . Do FoRo:
Parâ dirimir as questões decorrentes deste contrâto, as partes elegem o Foro da Comarca de São loão Rio do Peixe

E, por estarem de pleno acordo, foi lavredo o presente contrato em 02(duas) vias, o qualvai assinâdo pelas partes e por duas testemunhas

são loão Rlo do PÊixe PB ... de

PELO CONTRATANÍE

PELO CONTRAIADO

de

TESTEM UNHAS





ESTADO DA PARAíBA
PREFEIÍURÁ MUNICIPAT DE SÃO.'OÃO OO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO VI - PREGÃO EIETRÔNICO N9 OOO18/2025

MODELOS DE OECLARAÇÕES ' cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO18/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO IOÃO DO RIO DO PEIXE PB

PROPONENTE

CN PI

1.0 - DECTARAçÂO de ciência dos termos do Edital.
O proponente âcimâ qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos

2.0 - DECLARAçÃO de inexistir íato impeditivo.
O proponente acima qualificado declarâ, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz respeito à

habilitação/participação na presente lacitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 - OECLARAçÃO de não possuir no quâdro societário servidor da ativa do ór8ão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da [ei, que não possui em seu quâdro societário e de funcionários, qualquer servidor
efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe, como também em nenhum outro órgão ou
entidade a ela vinculada, exercendo funçôes técnicas, gerenciais, comerciai5, administrativas ou societárias.

4,0 - DECLARAçÃO de não utilizar trabalho degradante ou Íorçado.
O proponente acima qualif;cado, declaía sob as penas da Lei, que nâo possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1e, lncÍsos lll e lV,

e do Art. 5e, lnciso lll, dâ Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAçÃO de cumprimento da reseÍva de cargo para deficiente e dê acessibilidade.
O proponente ãcima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevasta na norma vigente,
consoante Art. 93, da Lei Federal ne 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitâdo da Previdência Social e
que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regaas de acessibilídade previstas.

6.0 - OECIARÂçÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação ê da proposta.
O proponente acima quâlificado declara, sob as penâs da Lêi, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a conformidade de sua proposta
com as exigências do Edital e seus anexos.

7.0 - DECIARAçÃO de observância do limite de rontratação com a Administração Pública.
O proponente acima quãlificâdo declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pêqueno poate, no presente
ano-câlendário, ainda não celebrou contíâtos com a AdrÍinistrâção Públicâ cujos valores somâdos extrapolem a receita bruta máxima
admitidâ para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4e, §§ 2s e 3s, da Lei 1,4.733/27-

Loca e Data

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAçÃO: a declaração deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponente
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Sena Redonda - PB, 20 de Março de 2025

FRÁNCISCO BERNÁRDO DOS SANTOS JUMOR -
Agente de Contratação

Publicrdo por:
Saiona.ra Lucena Silva Cavalcante
Código ldeotificador: I 854BDF2

ESTADO DA PAR{BA
PR.EFEITURÀ DE SÁO JOÃO DO RIO DO PEIXE

EXTRÁTO DE ÀDTNVOS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE
HORAS MÁQUNAS PARA A'ILNDLR AS NECESSIDADLS
DAS SECRETARIAS DL SLRVIÇOS IIRBANOS 13

IN}.RAES'TRUTURA E AGRICULTURA L MEIO AMBILNIE.
FLTNDAMEN.IO LEG^L: PÍe8ão [letrônico n" 00[02/2024.
ADITAMENTO: Re4uste de preço c§Itlratado . Da, coúinuidade a

execução do objeto coútratado. PARTES CONIR'I'^MES:
Prefeitura Municipal de Sâo Joào do Rio do PeL\e e: CT N"
0006312024 - J F da Silvcira Junior l,tda - 2' Aditivo - acréscimo

medio de 5,06%; e proroga o pmzo por mais 12 meses. CT N"
OOll9l2O24 - I F da SilveiÍa Junior l,tda - l'Adilivo - acréscimo

médio de 5,06%; c prorÍoga o prazo por mais 12 meses.

A§SINÁT(I&A: 1a.03.25
Publicado por:

Tharnys€ Martins Soares

Cff igo ldentif csdor:.287 8288 A

SECRETARIA DE ÀDMINISTRAÇÃO
A\atso PE 000!6/2025

AVISO DE I,ICITAÇÀO

PREGÀO ELETRÔNICO N" OOOI6/2025

Sào loào Rio do Peixe - PB, i9 de Março de 2025

TEAMYSE MARTINS SOARES -
PregoeiÍa Oficial

Püblicado por:
Thamyse MaÍtiÍLs SoarEs

C&ligo IdêntiÍicador:715I I 8lf

Toma público que ianá realizar atavés da PregoeirÀ Oficial e Equipe

de Âpoio, sediada na Rua José Nogueira Pinheiro, SllI - Centro - São

Joâo Rio do Peixe - PB, poÍ meio do site

MÀrÀ,.portaldecompraspublicas.com.br.com.bÍ, liciração modatidade

Prcgão Eletrôoica, do tipo úeÍror preço, visando formar Sistema de

Registro de Preços objetivando coolrataçôes futüas, para:

CON IRATAÇÀO DOS SERVIÇOS DL INSTALAÇÀO.
DESTNSTALAÇÃO. RFALOCAÇÀO E MÁNUTENÇÃO EM
A?ARELHOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT DE
DIVERSAS POTÉNCtAS, GELADEIRÁS, FREEZE& GI]LÁCUA,
BEBEDOI,'RO. VENTILADOR DE PAREDE E ÊQLIIPAMENTOS
AFINS- Abertum da sessào pública: 0E:30 horas do dia 04 de Abril de

2025. Início da fase de lances: 08:31 horas do dia 04 de AbÍil de 2025.

Referência: horário de Brasllia - DF. Recurso§: prcvistos no

orçamento vigente, Fundamento legal: t,ei Federal n' l4.l33rl: t,ei
ComplemeDtar no 123/0ó; Decreto FedeÍal n" 11.4ó21231 lnstrução

Norúrativa n' 73 SEGEs/Mts/22; e legislação pertinerte, consideradas

as alteraçôes posteriores das referidas normas. lnformaçõg§: das 08:00

âs l2:00 horas dos dias útei§. no endereço sllpracitado.Telefone: (083)

996906886.I--mail: cplpmsj rp@gmail.com. Edital:
https://www.sjrp.pb.gov.br/; wu'\À' tce.pb.gov.br;

www.portaldecompraspublicas.com-br.corn.br; wlryw.gov.br/pncp.

Sf, CRETARIA DI ADMINISTRAÇÃO
AVISO PE 00017/2025

www.diariomunicipal.com.br/famup t'7

AVISO DL LICITAÇ^O

PREGÃO ELB1RÔMCO N" OOOIT/2025

Toma públic, que faú r€alizar através da P.Êgoeim Oficial e t-quipe
de Apoio, sediadâ oá Rua José Nogueira Piúeiro, S,N - Centro - Sào
Joào Rio do Peixe - PB, por meio do site
www.portaldecompms?ubliqas,com.br.com.br, licitaçao modalidade
Pregão I,etrônico, do tipo menor preço. restrita à paÍicipação de
Microempresas. Emprcsas de Pequeno Poíe e Equipsrados, visândo
forÍnar Sistema de Registro dc Preços objctivando contmtações
li.rÍuras.. para: AQUISIÇÀO DE ITENS UILITÁRIOS,
UTENSII-IOS DOMESTICOS, ITIGIENE PESSOAI. MATERIAIS
ESPORTIVOS E ELETROS PARA ATENDER AS NECESSIDADE
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DE SÃO JOÀO DO RIO DO
PEIXE-+B. Abertura da sesúo públicâ: 10:30 horas do dia 04 de

Abil de 2025. lnicio da fase de lances: l0:31 horas do dia 04 de Abril
de 2025. Referênçia: honírio de Brasília - DF. Recursos: p.evistos no
o.çÍrmento vigente. FundameÍlto legal: Lei Iederal n' 14.133/21; l,ei
Complemenlar n" 12310ó; D€creto Fede.âl n" 11.462123; Instrução
NoÍmativa n' 7J SEGES/ME/22; e legislação pertinsnt€, consideEdas
as atterações posteaiores das ÍeÍêridas noÍrnas. lntbr&ações: das 08:00
as l2:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.l eletbne: (083)
996906886.E-Ínail: cplpmsjrp@gmail.com.Edilal:
hftps://www.sjrp.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.b[
rmxw.poíalde4ompraspublicas.com.bÍ.com.br; www.gov.br/pnç.

São João Rio do Peixe - PB, l9 de Março de 2025

THAMYSE MÁRTINS SOARES -
Prcgoeira Oficial

Publicado pon
Thamyse Maíins Soares

Código ldentilicldor:87885886

SECRETÀRIA DE ÂT}MINISTRAÇÃO
Â!1SO PE 000182025

AVISO DE LICMAÇÃO
PREGÃO ELETRÔMCO N" OOOIs/2025

Toma público que fará Íealiz$ âtravés da Pregoeira OÍicial c Equipe

de Apoio, sediada oa Rua Joú Nogueira Pinheiro, S,ô{ - Centro - São

Joâo Rio do Peixe -- PB pot Ereio do site

www.portaldecompraspublicas.oom.b( IicitaÉo modalidade Pregão

EletÍônico, do lipo meoor preço, úsândo formâr Siste!0a de Regis§o
de PÍeços objetivando c-ontrataçôes fiúuras, para: AQUSIÇÀO DE
VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITT]RÂ MIINICIPAL DE SÃO ]OÀO DO RIO DO PEIXE
CONFORME TERMO DE RX}.ERÊNCIA AMUTA dA SCSSãO

públiÇa: @. Iníçio da fasç de

lances: 09:01 horas do dia 07 de Abril de 2025. Refer'encia: hodtio de

Brasilia - DF. Recursos: previstos no orçaBenlo ügeÍIte. Fundamenlo

legal: Lei F€deral n'14.131,21: Lei Conplementar no 123106; Decreto

f'edeÍat n' 11.462123; InstrurÉo NorÍnativa n'73 SEGES/ME/22; e

legislação pe.tinente, cotrsideradas âs alterações posteriores das

Íeferidas ÍloÍmas. lnformações: das 08:00 as 12:00 horas dos diâs

úteis. ro e[dereço supracilado.Teleône: (083) 99690ó886.E-mail:
cplpmsjrp@gnail.coo-Edital: http§r/wwwsjÍp.pb.gov.br/;
www.tce.pb.gov.bE wwv.poíaldecompiaspublicas.com.br;
www.gov.bÍ/pflcp.
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avlso oc úctÍacÃo
pRr6Âo rlrr8ô,llco Ns 112025

IoÍ.â publ,.ô qu€ laÍli Íeal,zêÍ aÍavês dâ Prêg@tra Oiic'al e Êqu'p€ dê Apo'ô,
5ed adâ na Ruâ jôsé Nôeú.Íã Prnheío, S/N Cenúo Sãô lôão Rrô do peue p3, côr mê:o
do slte ww.podaldecohpEspubllcas..or b. com.ôr. lictaçãe modàliCãde Pfê3ãô
Ereríônr.o, do npo m€nô. preço, renrê a pârt.pação dê Mr.roêôprerâs Emoresês dê
Pequeno Porte ê €qurpaEdô5, v'endo íormá. S6t.mâ de ReEÉ(o de prcç.s oblêrvâ.dó

oà d ÂoursrçÃo DÍ :rí\. urr. rÀR,o9 LrF\<.!'ri Dt)\:' ,-.L
HIGI€NÊ PÉS5OÁ1, MAÍERIÀIS ESPOÊÍ]VOs Ê EIFTNOs PARÂ ÂÍENOER AS NÉCESS]OADE OA5
DrvERsÀs SEcnÍAfitAs DE sÃo rcÁo Do ÀrO Do pErxE pa. Ábe.tlra da **ãó óúb'ca
l0 ro rô,á\ do d d ort íe Âbrroe )Jli À.o ôd idre J. . Ler 10 3' hô,à. dô.; oa oe
Abril de 2025 Reíe.éncia hoíá.lo dê BÍa5Llia - CF fiecJ.rs prevsrô5 no o(amenrÕ
vi8€ôte .únd.menro legal !. FêdeEl õe 14l31l)\ te coàplêm€ntar .! 121/06,
Oê.rêlo ledeÍdl n! 11462/23; hsruçào Normanva nq 73 SEGES/MEI12, e eg§aÇão
pêd.ertê. .ô.5ider3dês ar anêÍâçôêr poíeíoer dàs rêfÉídâs nôrôas tnto.maçô"sr das
03:00 à5 12:00 horas do! d6r nteÉ, no endereÇo slprá.itâdo r..iône iOA3) 99690S36
Enal cp Dmsr.pGrsmà lúom. Edita https://www.rrrp p-6 Bov hí. wsr!.epb8.vb..
M podalde.oípÊspublrcâ3 .óm br.om $. www.sov brlpncp

são rôãô dô Rlo do Peue . PB, 19 de Mârçó dê 2025
|aL ssoN BÂT sÍÀ RooilauÉs

avlso DE u<ÍÀçio
PREGAO ITETRôí{ICO iP 8/2025

ToÍna púb co que fani reá taÍ arràvét da pregoetr. Ol'.'ál á Equioê dê Âpo'o,
sed adê iã Ruê lltê tloAueÍâ pLnhêÍô, S/N - Clrtrc Sào.roão Ro.loÊêüê - 23,r.r'meio
do rtr. wúw.pôrbldé@ôp.ârplblios .cm.br, ricraçâô modàLdadê pregãÕ Eleirónro, d.
t.@ a<.or o,êço. urà-dÕ loÍ-à §trtea. oe Fq'1.o d. Dr.!o\ oori'r.-do ei !d.á!...
úl-i . pd3 ÁOUlsr(ÁO ,Í vr CLLO, pASA AÍÍNDír Â \Lr tS5,DAJES C,l eFFfr r.e4
MLI!|C,DA, DÍ SjO tôÀO OO RiO DO 'E'(t CONTOQM| TrÊrÍ OL FrtIRE\«A Aknur
dà s$sâó públi.ã 09 0C hcrôs do drã 07 d" Âbrl cr 2025 !. c6 da t.se dÉ rancês 09 01
hor.5 do dÉ 07 dê Abnl dé 2025. RelêÍén.'âr hôrá.io dê Brasiliâ Dt R€.ur{§r pré!$tos
no or9aneito vic.ntc Flndãmênto leaal: Lei FedêGr ns 14.131121: Lei cômpiênrênrãr n!
123106; De.reto Fedeial ne 11462/23; rÊíÍuçáo Normativà ne 73 sÉ6€t,ME/22i e
lêBisl.ção pêd,neàte, .oníd..adàs âs a!iêíâçóê5 poerenorcr dás rêfeÍiJâs nolsas.
rnío.n:açõ.s das 0E:00 âs 12:00 ho.ar dôs dÉ. Litêii, no end..êço lupÍàrtràdô. ÍêtétôÊ:
(ca3) 996e06a36. Email: (plpmsjrp@Bhâii.cóm. Edtrâl http5//wwsrlpFbsóvbr/;
ww.lcê pb Côv.br; M.poft ldê@mp.áspublGs com br; ww !ôv.brlpncp.

sãô loãô dô R@ do Peire pB, 19 de Mârçô dê 2c25
HÂÜSSON BAÍ 5IA RODRIGUE5

avrso o{ ucfÍÀçÁo
,ÍtGAo ÉrlÍRÔN|CO Ne 19/2025

Tornã publ'.o q!ê lâ.á realrar âúàvê! dâ p.eEetía Oircial e Ecuire de Apôro,
Édrâdã na Rúa lôré Nogueira P,rietro, S/N . aenkô. são joào Rro do peLr€ PS,pormêô
do sitÉ wvJw po.tà dêcompr.spuúr as .ô+ b., lic'lacãô modaldade PíeRã. Et€lió.i.o, Jô

pàê (Ô\_cÁrÀ!Ão uf IÀoor,À :LD:D-,Á .sD,'ia-r\r1
rr\s::,r Çar, r,\a\! r.itu, ôÂÂÀ po' ) a!Ào ff .Íor/ ços 8a\.ri.o). :oY t\, oi DL
ÊICOLII MENIO D' TRIBIJÍOS E DEMÂ]S RECÉiTÂ5 PUBLICÂS
8OU'O OT REG !-RO DT P'ORÁO TEBRIBA! LONIOC'T 'O ' IA(]i,
oÂ sEcR€TÂRrÂ DE F|NÀiJçAS 0O MUNrCÍprO CE 5ÀO lOÃO DO RIC DO pÊlxÊ rB
Abedura da *são publ&r 10:00 ho.âs do d'z 07 de Âôrii de 2C25 l.ico dã fâsê 3ê
lànes 10:01 hôrâr dô d'a 07 rie Áúr d€ 2C25 âefêrê^câ: i;oràr. de 3Ía5 a . Dt.
Rêcur$s p.evÉtós ôo orçânento vrgentê Fundàhêntó leEal Le' Federal n1 i!.133,,2r, !ê
cômpl.frent.r ne 123/06; lnstruçao Nôrmativa íe 7l SEGES/ME/22, ê Lêsútàçãô
pedinente, cônrdêrada5 3s àlterêçôê! oô*erlôrês ôô5 reíerdês oormâs nfo.ôâiôês dâr
0ar0a âs 1:00 hôr.s ao5 Cr5 úrêú, no ê^d.Êçô rdpÍâ.râdo. Íêietcne: i033) 996906436
E-nâil cp:ph5rr.@gmrL com Editài httÉr,r^lww rj.r pb go!.iÍli wúürrcêpbCôr.5r;
wlw pô.iâldeco6FÊ5públ&!..om br; rww sov br/p..p

São rôáô do R'ô dô Pê,xê P3, 19 de Mà.ço de 2025
HAIISSON EAÍ:5ÍÀ AODR]GUES

Âvrso oE uaÍÍacÀo
PREGÀO PRE5Efl(IAL NS M/2025

rorna púbhco qu. f,Íá reãl'Ér aÍaver do P.eE@ío ê Éqüip€ dê aFc,5êdadà
nà Rua loré NÔ8u€úa Prnheío, 5/N Ce.úo S5o lô5o t'ô dó P€dê . PB à5 o3:oo horas
dô d'â 09 de abÍ i Jê 20:5, iicirêio môdatidà.je pr€Eãô p.esÊnc'ai, do npo sêno. .íeçô,
v'sndo loímàr SGtêhâ dê Regtrtrc dê pEc.! ôqÊri!ânijo.ónlrâ!.çàes fururas, !âra
conrâtaçàÕ de 3êrvlco de ,rnrp.*. elcôràr 9âi3 3t€ôdÉr aor lrrne.árc3 eíàb"àLdôj
pela s?.rêrãra dê Eduôaçàc do Mun'cipio de tãô loáó dô Rrô dó Pexe.P8, nclrndo à
d,arà de traisp.rte de ênurjahi.s, Barannnão se8uí.nç. e pontuatidádé d. a.oÍdo com o5
!úrnos, hcrários e rotâs prêvam€nte delin,Cos. Re.u.tos: prêvÉrôs nô ôriàm€nto v'genie
Êundamerio lêgar Lei Fêderal ne r,113ll2li Ler Compem€ntã: r, 123/C5, 5e..et. FedêraL
ne 11462/::?, e ieg5aÇâa pêdiôentê,.ói5,deràdas ãs alter3çõ€s pon€riô.êr dâ. refÉ.dar
nôÍmas rnforhaçõ€5: no horá.o dãs o30c a5 i::Oo hor.§ dô. d;as ltêrs ro ÊndeÍ€ço
5oprâcrbdc Teleíone: {033) 9969C5SA6. E maLr .prpmtíp@gmà 1..ÕÉ. Fi rat
https //ww ttrp.pbEov brl; wrw.tce pbsôv br: ww sov brlpn.p

ço lo;o dÕ Rô do P.üe - P6, 19 de Março de 2025
NA! SSOI1 3AT]STA RCDiIGU€5

PREFEITURA MUNICIPAL OÊ SÂO ]O5€ DE ESPINHÂRAS

PREFEITURÀ MUN}CIPAL DE SÃO.]OSÉ DE PiINCESÂ

REsUIÍÂDO OO ]UIGÁMENTO
PREGÃO TITTRóNICO Nq 4/2025

À Píêleilúrâ Muô cpar ce 5âo rosé dê Pnnesê/PB, atràvér d! *u p.e8@ ro,
.on fundamento no_ ârt es, §se & Lê 14.133/2oli, tc.n. publlco o rêsllrádô cê
,JrÊanênl. do PREGAC ÊLEIRONTCO N! 004/2025,.urô óbjêro é: Áau6ição d€ p€Ét
Bi.u..) ôe r; nro tu,á âáa.tsr.;ô Í. vé cu o§ oà lÍórà dó n -a,.rp,o oe sÀo rosl ot
PRLTiCESÁ p3, o quâl igrôújê vên@dôÍâs dô cêdàmê â5 êmp.es5: O CEÁRENSÊ
orsIR BurDoÂa DE PEçÂS |TDA .EP9, !.s.rra uô CNPj n', 02 0,14.97V0!01€9, vên.ênôê
noe ltêir io C:.o 1ô ê 19, c., propôtta fô vâld toràldê RS aÔ3 800,00, (a!.tucentos
e O'iô M: e Ort6e4i.s nêâ6) e ÉLÂvlO AUTO PÊç,à§ LiDÂ-ME, nscÍtã no CNPJ n!
37!97.911/€01 tl, v.i.êdôra nos lrens do 01, 17, tA, 20 e 2i, com proposta no vato.
ioràl de RS 77 ó25.CO (sêtênrâ ê Sere M l, ÇÀ..ntôs ê Viniê ê Cinc. Rêaú) Pe.íazêndo ô
V? rr rota de 35 a36..i29.0ô iQuãrÍôôentos e orêntâ ê S.s M . Quavocertos e V'.r. ê
a r!. Reaú), qu. serãc pàgôs côiló,mê iôÍnecí€ntô

§io l.§é de Pnncee PB, 12 de m.rço d€ 2025

PreEoê'o

aDJUDraÂçÃO E flOMOLOCÀ(ÃO
PiEGÁO EIETNÔNrcO N9 4/2025

o Preíetu do Munrcioo de São rosê ce frn.esa/PB, 40 ura dàs àtÍ'bu(õê5 que
hê sà. .ô.1êndás Éi. ô 71, r.. v da iei Êedera .r 14.133/1c21, n têiÕot do
relât nô íââi àpr.rêítãdo pêLô p,e8@ro: ãqlipê ôe Amro, obteDàdô ô pârftê. da
Procurâdô.á iund.â r€s.ivê AD]úO|CAR o objeb Âquis'cão de p€!ât genur^as de r!
L'nhÀ prrà hànut.n9ãô dôs vê(úlôr dâ Írotà dô múnrcip'ô dê SAO IOSE OE PRTNCESA pB
€ r10.v1clo6aP . P,6e5!. Àdmrn rríanvô n! 015,12025 Prê8ãô Êlêúóni.ô ns @4/2025
êô fàvoÍ das EmFÍeis C CEÁRE|;SÉ D5ÍRI3U|DC3Â DE PEçÁó LrOA EpP, 'ns.ÍIa.o
^P ' 

' J ) 0r 9 7 . /00( t bó r. !ód{c-o _àn! oo 0. ào la. La..ôF p.oNnc no vê,o,
\rd oe 09 :r3.s0ú0,). (i-drdêto. . c-ôá, e íúvo aL-o
ÊaçÀ5 iTÔÁ-M€, inscrra no cNPl n! 17.497.921100011i, Encedorâ noe rren5 do 01, 17,
13, 20 ê 21. c.h oÍoaosra no vàlor rotê d. RS 77.625,00 (sêrênb e Sêre Mir, Sêi$enros
ô V nte ê crncô Reá s) terfêzendo o valor Tola de RS 4a6.415,0o (quár.ee^tos ê Ortênr.
e 5.. M'1, Qúâtôcê,tôs e vnle e cinco Reais), que rcÍào p3Sos confôrfre

Sào l.sé dê prin.ee p3, 1.{ dê mârço de 2025
]ULIANO D NIZ OE MOSAIS

PreÍê,ro

EXIRÁTO m COMTnÂTO N! 2912025

pRÉCÃO ÉLÊlÂóNrcO N, oo4/20.'5. OetflO AqüÊ'çào d€ peçàs cenu.as de lllinhâ párâ
rà-u'ê-ç;o .ó3 sÃo JosÉ Dl PPtt(tsa oB
rúNDAlvlÉNTO LI6AL Píegão ebúônic. nq 00.1/2025, Lê F"deral ne i4i33l21 ê
anÊiàçôer. CONÍRATANTE: Pefêtu'a Mun.ps de Sãc 16é de Prlnces . p3, CNPI No
01.612 63,1/010145 CONTRÁiAêO O aÉÀRÉNSE oISTR 3U ooFA 0E pÉçAS LÍDA ÉPP,
is.rta nô CNP, n' 02 0!r 971/000169, .ôm êscntó,ô rtladô à AV lornâÉta Â§ís
chat€au5nând, n' 2 i19, 3a Ío TanL., ClP 59.414-500, camp,ná Grandê/PB. VÀLCR DO
CCN]RATO: Ê5 .03a00,c0, (Quâtrô.êmôs É Otró M'lê oto.êntô, Rea's), que Frão p.Sôs
co.tc,me io.nsíeniô vrcÉnara D.2ol03l:02s à 20/a3l2026 §ão José de Píincêsa -
p3. 2! dê 6à(ô C. 2olt srGNÂiÁfi o: r! râno D ôt de Morêr P.efeito C.ntrarãntê ê
r.ânck.ô Mârôu6 Clêmentinô Reprelentante lega.

pÂacÀo ELEÍRôN co Ns oo4/2025 oSlEro: Aeu scÃo oE plrassênu,nâsde flinhã pê.à
mânutênÇão d$ vel.ulôs dâ fÍorâ dô hú.icipLo dê sÀo ,o5Ê oE PRrNcÉsa - pÊ
É]JNCÀMENTO LÊ6ÂL erccão Elerón.o ne OA4.2A25, Lê Federr nq 1483/21 ê
d'e.d,&: ca,i-Ê\rÁNli pà op §ü rô.. J, P.-.e5d PB. c.!or Ne
'r- ó-2 6a!/oo-145 p. ,20. .! ror(, .en,.o c.,.;.u ,F crp
SES2a 00CiVALoÊ Dr3 coNiRATC'FS 77 525,C0lsetenta e sête M , S.is.e.ro5 e Vtnrê e
arkô Rer, quê eerão pêsoe cô.roÍmê iornêc'mênrô vcÊNcrÂ .De 20/0312025 à
2010312025 ço losé de pr àcesà p3, 20 dê úá.Ço dê 2029. srGNAÍÁRros: r![arc Oinr
ae M.ra6 prelerto côntràlântê e Fàviô L{i'ó da siLvá Representante legai.

TUNDO MUNICIPAL DE SAUDÊ DE SAO JOSE DE PRINCESÂ

EXIRÀTO OI 
'ONÍRATO 

Nq 261202'

RFSUIÍÂDO DÉ ]UIGÂMÉIIÍO

AVISO OE 
'RÉDEIJCIAMTNTO 

Nq 2/2025

NA-úL'IO TFRRÉ RA N€ÍO DO NASCiMÉNIC

&enre de co^Íata6o

EX'ÊATO DE IÉRMO AI}ITIVO

PRO'ED MENÍO AT]X TIÂR DÉ LICJÍAçÃO DÊ Cf,EDÉNCIÂMÊNTO N! @2/2025 O
Furdo tr1un,c,pâ d€ Sàúde d€ 5àô lôré dê p.h.ê5â/Pgi âtíâve. do seu &ente dê
aontÍâtàção, torB pubii- ô retultado do a.ederciànento ôs m2/2025, qle têm como
oblêto o Crêden.'ane.to pãrâ côitátação de €ôpÍêe pâB Íealzação de p.@dmênrôs
dentáriôs espê.€liuados eh êndodontiê, pa.a alendêr as ne.esgd.dês da srêtôri.
mun(iâp.rdê sâúdê,.ôntôrhê têrmo de /e,erê.oa. Fo, cÍedênciada ros 

'tênr 
1,2, 3 ê 4

à êmpresa DrNZ ODONIOLOGTA CLí',rCÁ Ê sÊRviçÔs A55OCTAOO5,EPP, nscrirê no CNPI
sob o nr :ú1453 434/000t-7C, sê.iiãdà nã Aw.ida PnncÊsa kabe, n ! 773, Sâlê 32, Bãnm
cênrc, roãô Perr@ - P3, alP 5a.013 231, .om valor total de fis 114.75o,m {aêhto e
oúãtônê Mri, sete.eôios e cinqu.nlâ Réâr,.ontohê r.sllt.do dô Pr@d6ênro auxiliâÍ
de li.i1êçâ. d. Crei€..iãm.nio ns 002/2025 sãô lcsé de pnncesa . PB, 17 dê narço dê
2A75Ào CoNTRAÍO N' 9O7A)/2O24 pRrGÁO TLETRôNrCO N! O0OO2/2C24

.ONTRAIÀNTE] PRTF!]Ti]RÀ MUNICIPAL DT SÀO ]OSÉ DÉ TSPINHATÁS PB 
'NP]N' 0a aa2 730l0oot,75 coNÍRÂTAoÁr MAxtFRoÍÁ sERvtços 0E t\IaNUTENçÃO

OE tROtÂ LTOA. CNPI n' 27 2a4 516/0001-51 OBjEÍO: O prÊsêntê Íêrmô Ádnivo
t.rn pôr objêto â p.o.rqâçào do contràtô oíeinâl ê Renovição dô và].r, .ônl
vistá ã âlte.iÇãÕ dê pràzo e valor (onst. tê.â CLá!3!1, Tai.êirà, €dràl d3
;.i.ção, rcty,"niê, coniât.Çro dc !m!rcsà c;pr.'rli2idô, tà,r r Ir.€!t:çá. lr
í,ry'ços.le.dmirÁtr.Çáo, gê/êh.iâ'nenro. coetrokr de trôtr. com ôp!íaçâo de
s'rt?má i.tormôn?ãdo te.nôlôEá d. pêpàmznro por m.'o d.
r. io mâgnet.o nrs .êdês d. !iabé e.,nentos c.edênc,ados pâr. o
.bàrtecrm..lo d. combü«rveÉ (3aror'nr, d,eie Larum r Jre!rl s10i, pêr3 Õs
vei.ulos c máqu'nôr, do 'nun'.ip! dê 5.o loeé de tepinh.ras/pB DÀ

insiÍumêhtô ó ba5eâdâ no ãd 107, pâráEr.fo un,co, da Le, N! 14733/)art t
com pÍev são nc Ed.tal, .onto.me .d.1o7 d, Lêr 1t.133/?l ê Teínro de
Referén.ê o qoâL se vincula a côíiíâtáda p.ro ores.rnle rermo âdirvo, n.a
p.oíoaadã a vi8êncrâ do .ônúêtô em 12 ldor.) nr.ses .oilrdo! de ,7/§3/2c2s
a 271A3/)A26 DA VALOR O Vâ ór dô Cô.tranJ o|A,nàl pàÍâ 1? {dôri mesê\ é
RS 1.aa7 9a4,42 {Um hrlhào, o,rocenro! mil. nôve.entos ê

íear e luàiénta e r,Ás .eniavos) o Vaior dô cô rrtô ôíA'na
será íênov.do pôr sê kátar de lo.necrme.io or sêrviçô.ônrínuô nos lc.ro do
êrr 107 dâ Ler 14 l3l/21. São lose dê EsprnhaÍa! PB 13 de mâíço dê .2ú2;
ÍHASE GOMLS DE SOUSA Preíêit: Co.stkú.ónàt

ADuorcaçao Ê iroMo!o6açÁo
o tê.retár!ô Muii.rpal de Sâude de São Jo* de P.ncesa/pB, uendo dê slas

àr burçõê3 re8àf e êm.ô^fôm'dâdê côm o quê d6põ! ô Âfr 71, rnci5ô rv dê Lêi ne
1J133, dê 0r dê àb'il de 2021, .êsorvÉ ÁDrlDrcaR o obreto: credênciàoento pàÉ
.onkàLéÉó 3ê eepÍes pàrâ .êâ râçãô dê prúêd'henid dênránôs ê5pe.!àlizàdos êm
endôdontiâ, pâra àtênda ás n.cêsiiâdes da *.retaÍlr mun:.'pàl de súd., @.íorm
têrmô dé ,êfêrên.rá, êm lâvor da eúpÍên cÍêdên.rada, quâl sejâ DlNrz oooNToLocra
cllNicÁ E sERVIços ASSOCIADOs-EPP, ns.rlta no cNPl rôb Õ ne 5ti55!43/mO1-70,
sedBda na Awnid? Pn.@sã lsabel, n ! 773, Sála 32, Bâtró CênÍo. roão Pe§ôâ " PB, CÉP:
54Ji3251, côm val.. total d€ ÂS 1r475o,ao (aêntÕ ê Qüâroíe M'.sêtecentos e
a;.q!ênb Rêâ6). ê,roMoLoGÀÂ rodo o Pr@erjrrento ÀurtliaÍ de Lrctação dê
cr€dê.:,afre.tc .' CO2l2425

são losé iré Prn.ee . Pa, 13 de mârço d€ 2025
rosE Í!,ax ÊoDRlGuEs 50ÂÂE5
+c.etáío MunicrDa! de *udê

tcP

r)tlrtro (xtCt\t. t)\ t \I\r).s"çao:


